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1.1-ABERTURA 

12 -EXPEDIENTE 
1.2.1 -Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~. 20/8"9, 
de autoria do Senador Jarbas Passarinho, 
que regulamenta o § 7<t do art. 195 da 
Constituição brasileira. -

-Projeto de Lei do Senado n9 21/89, 
de autoria do Senador Edison Lobão, que 
autoriza o Poder Executivo a: insiifuir a Fun­
dação Universidade Fed_eral de Caxias, 
com sede na ddade de idêntica denomi­
nação, no Estado do Maranhão e dá outras 
providências. -

1.2.2- Comunicações da Uderan­
çadoPSDB 

-Indicação do Senador Fernando Hen­
rique Cardoso para membro efetivo da Co-­
missão de ConstitUição-e Justfça. 

-Indicações dos Senadores Chagas 
Rodrigues e José Paulo Bisol como Vice­
Lideres. 

1.2.3- Comunicações da Presidên­
cia 

-Recebimento da Mensagen n" 
51/89 (n" 84/89, na origem), pela qtia1 o 
Senhor Presidente da República, solicita 
autorização para que o Governo do EStado 
da Parruba possa emitir, em caráter excep­
ciopal, letras financeiras destinadas a subs­
tituir Obrigações do Tesouro do Estado 
que serão extintas na fprma do artigo 15 
da Medida Provisória n" 32. 

1.2.4-Discursos ilo Expediente 
SENADOR JOÃOME!YEZES -Sauda­

ção ao Presidente Nelson Carneiro. FISiolo­
gismo de partidos políticos. 

SUMÁRIO 

sEf'iADOR NABOR JONJOR- Questão 
amazônica. 

SEIYADOR MAURO BEIYEVIDES -
Aposentadoria do servidor Georgino Ave­
lino da Costa. 

SE!YADOR RACHID SALDAIYHA DERZI 
-Apoiamento às considerações do Sena­
dor Nabor Júnior, feitas ~a presente ses­
são. 

13 ORDEM DO DIA 

Redação final (oferecida pelo Relator, 
Senador Mário Maia. em seu Parecer ri' 8, 
de 1987), do Projeto de Lei do Senado 
n" 75, de 1982, de autoria do Senador Lá­
lato Barboza, que acreScenta parágrafo ao 
arl 562 da Lei n• 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 - Código de Processo CIVil. Dis· 
cussão encerrada após usar da palavra o 
Senador Qd Sabóia de Carvãlho, ficando 
a:apreciação sobreposta em virtude da fal­
ta -de quorum para vOtação do Requeri­
mento n" 8189. 

Redação final (oferecida pelo Rêlator, 
Senador Mário Maia, em seu Parecer n" 
9, de 198_7}, do P-fojeto de Lei do Senado 
n" 114, de 1982, de autoria da Senadora 
Eunice Michi1es,t<JU_e disPõe sobre licença 
especial para a empregada adotante de 
menor de 2 (dois) anos. Aprovada. À Câ­
mara dos Deputados. 

Redação final (oferecida pelo Relator, 
Senador Mansueto de Lavor, em seu Pare­

-cer rt' 1 O, de 1987), do Projeto de Lei do 
Senado n~ 91, de 1984, de autOria do Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, que dis­
põe sobre contagem de tempo de serviço 

_público e de_atividade privada, para efeito 

de aposentadoria pelo INPS. Aprovada. A 
Câmara dos Deputados. 

Projeto de Lei do Senado n" 92, de 1988, 
de autoria do Senador Franscisco Rollem­
berg, que altera a redação e acrescenta 
parágrafo ao art._ 84 da Lei n" 1.711,de 
28 de oUtubro de 1952, Apiovado em-se­
gundo tuino. 

À Comissão de Red~ção. 
1.3.1 - DJscursos após a Ordem do 

Dia 
SE!YADOR JAMIL HADDAD - Proibi· 

ção de celas para castigo de presos. 

SENADOR C/DS'.BÓM DEOlRVALHÇJ 
-Estabilidade do servfdor público. 

SEIYADOR />!ARCO!YDES OADE:!JiA­
Viagem do Presidente em exercício, Depu­
tado Paes de Andrade, ao Ceará 

SENJMJOR RllY BACELAR- Banco do 
Brasil fecha Superintendência Regional, 
em Vitória da Conquista, BA 

SE!YADOR MAIYSUETO DE LAVOR­
Reassunção do mandato e os desafios le­
gislativos presentes. 

SENADOR AGREOMELO- Questões 
da amazônia. 

SENADOR IYEY MARANHÃO- Preser­
vação da unidade regional da Fundacen­
tro, de Pernambuco. 

1.3.2 - Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4 -ENCERRAMENTO 
2- RETIFICAÇÕES - Ata da 77• 

sessão, realizada em 12-12-88 -

3-MESA DIRETORA 
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Ata da 6"' Sessão, em 27 de fevereiro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 Mfl'l(ffOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS 5115. SEf'IADORES: - . . 

Le.opoldo Peres ---:-_.CãflõS de De'Carli ---: 
Aureo Mello- Olav:o Pires -Alexandre Costa 
-Chagas Rodrigues...=... Cid sâbóia de Carva­
lho -Mauro Benevides - Ney Maranhão -
Lourival Baptista - Ruy Bacelar - Gerson 
Camata - Nelson Carneiro- Ronan Tito -
Pompeu de Sousa - Maurido -Coi'rêa - Ra­
chid Saldanha Derzi -José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Comeiro) 
- A lista de presença _a,ç_us-ª. Q _ç_ompareci­
mento de 18 Srs. Senadores.;Havend.o nórne--­
ro regimental, declaro aberta a s~o. 

Sob a proteção de De1JS, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, projetos de !~_i que serão 
lidos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os se~ntes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 20, de 1989 

"Regulamenta o § JP, do art. 195 da 
Constituição brastleira." 

O Congresso tiacionaJ_ decreta: 
ArL 1" Para beneficiarem-se da isenção 

de que trata o § 79 do a_rt. 195 da Constituição 
Federal, as entidades beneficentes de ~sis­
tência social deverão pbter o reconh_ecimEmto 
como entidade de utilidade pública, pelo po: 
der público federal 

Art 2~ O-Certificado de Reconhecimento 
de Utilidade Pública será fornecido pelo Minis~ 
tério da Justiça, no prazo máximo de 90 dias 
contados" partir do requerimento da entidade 

que, para este fim, instruirá o -pedido com dow 
_cumento cómprôbatório de: 

a) objeto social estritamente de ç:aráter fiw 
-lantrópico; 

b) Que ·seus membros e dirigerites· nãO perw · 
cebam qualquer remuneração; e -

c) que esteJa registrada nO: Conselho Na­
cional do Serviço SoçiaJ. 

§ 19 O despacho que inde[erir o reconhe­
cimento deverá ser fundamentado, cabendo, 
do mesmo, recurso· à autoridade imediata­
mente superior no prazo de 30 dias da ciência 
da parte. 

. § -_22- _-AtéhdidOs, CUrriUlativàmente, os três 
req"uiSitOs-O Ministério da JustiÇa expedirá C~r­
tificado de Utilidade Pública, publicando a notí­
cia dá ót.rtorga no Dtádo Oficíi1Tda União. 

§ 39 O Perteficio da isenção tem inicio na 
data da expedição do Certificado de Utilidad_e 
Pública. 

Art. 39 O Cancel~mento de qualquer uma 
das condições previStas no art. 29 da presente 
lei acarretará o cantelam_ento do certificado 
e a revo9-aÇão automática da iserição, ficarldo, 
a instituição, obrigada ao ree:olhiment9 da 
Coritr!Duição Previdebeiárla ~ partir do mês 
seguinte aO do cancelamento do ~rtifica~o 
e da conse.qüente revogação. 

Art. 49 As entidades beneficiadas pela 
isehçãõ instituída pela Constituição Federal fi­
carttbb!iga'dãs a recolher para seguridade so­
cial, apenas, a parte devida pelos seus empre­
gados, sem prejuízo dos direitos dos mesmos 
cóliféridos pela legislação previdenciária 

Art. 5!9 Esta lei entra em vigor na data da 
sua publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em 
contrário. . 

JU$t11fcação ~ 

O assunto de que trata o presente Projeto 
· de Lei,_ Originalmente foi estabelecido pela Lei 

n9 3.577, de 4 de julho de. 1959;. em 1" d~ 
setembro de 1977, o Decreto~Lei nç 1.572 re-
vogou--está lei. -

A nova Constituição brasileira, precisamen­
te no seu_art. 195, § 7", renovou a isenção 
da contribuição para a seguridade social, para 
as entidades bei"leficentes de assistência ~ 
cial. . 

VISa, portanto, o presente projeto, estabe­
lecer as condições para as entidades gozarem 
çlo beneficio da isenção, pois seria injusto e 
~poderia conStitUir-se em modo âe enrique­
cimento ilícito, que qualquer entidade, sem 
registro próprio no Conselho Nacional do Ser­
viço Social e outras até com fms lucr:ativos, 
deixassem de contribuir para a seguridade 
sem contr~p_a_rtida de uma prestação social. 

SabendO que os recursOs destinados às 
obras de Assistêncla SociaJ são parcos, depen­
dendo muit~~ yezes de doações, a _isenção 
deve servir de incentivo a essas entidades que 
prestam serviços às comunid_ades de ct!jd na­
tureza, ainda tanto carece ~ nosso País. 

Procurei, por outro lado, tomando a lei um 
tanto qualito procedimental, assegurar a. essas 
entidades a concessão de seus_ ç:~rtificados 
com base em critérios objetivos e_ procedi~ 
mentes definidos, inclusive em s_e.us pr~. 
Isso porque multas entidades sérias têm seus­
pedidos de reconhecimento pendentes duran­
te meses e até anos, seiri-HUe possarri benefi­
ciar-se do que a lei lhes assegura. 

Entendo que criar condiç:QE;s para a isenção 
de que trata o§ 7~ do art. 195 é_ uma retribuição 
aos anseios das entidades dª- caridade e wn 
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incentivo para-que tenham recursos para suas 
obras filantrópicas. 

Sala das Sessões, -27 de fevereiro de 1989. 
-Jarbas Passani1ho. 

(À Cor:nissão de ConstitUição e Justi­
ça). 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 21, de 1989 

Autoriza o Poder_ ExecutiVO-a lfrstituir a 
"Fundação Unívei'Skiade Federal de CB­

xü:rs': com sede na Cidade de idêntica 
denominação, no Estado áo Maranhão, 
e dá outrtJs providências. 

b Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 . Fica o Poder ExecutiVo autorizãdo 

a iristituir a Fundação Universidade Federal 
de Caxias, Com sede o foro na cidade de Ca­
xias, Maranhão. 

Parágrafo único. A Fundação, vinculada ~!:" 
Ministério da Educação, será dotada de perso­
nalidade jurídica de direito público e de patri­
mônio próprio e se destinará à manutenção 
da Universidade Federal de CaXias, instituição 
voltada para o ensino e para a pesquisa. 

'Art. 2~ A Universidade Federal de Caxias 
ministrará, entre outros, os seguintes cursos: 

-Administração; 
-Assistência Social; 
-Agronomia; 
- Ciêri.cias Contábeis; 
-Direito; 
-Educação FtSica; 
-Enfermagem e ObstetriCiã; 
- Econoiiiia; - --
-Cursos na área de Engenhadil; 
-Farmácia; -
-Fisioterapia; 
-Medicina; 
-Odontologia; 
-Psicologia; 
-Veterinária. 
Art 3~ O patiimôriiO da-FUridáçãõúniver­

s1dade Federal de Caxia-s sera cõnStlb.iído-poi: 
I-recursos-orçamentários que lhe forem 

consignados; 
n-doações e legados; e -
m- recursos de outras fontes. 
Arl 49 A execução das medidas previstas 

nesta lei dependerá de_ ~révia consignação no 
Orçamento da União, -das dotações necessá­
rias, inclusive a criãção de cargos, funções 
e empregos indispensáveis ao funcionamento 
da instituição, de iniciativa do presidente da 
República. 

Art. 59 O Poder EXeCLlfívo, oUVido o ófgão 
competente, regulamentará esta lei no prazo 
de 120 (cento-_e vinte) diils_.~c_onta:doS a partir 
de sua vigência. - - - - - --- -- -

Art. 69 Esta rer entra em VigOr" na data de 
sua publicação. 

Art. 7 9 Revogam-se as di_sPosfções em 
contrário. 

Justificação 

A posição geográfica e-o érescimento acele­
rado de CaXiãs justificam a implantação de 
uma universidade federal. 

Caxias já é, reconhecidamente, um pólo im­
portante de desenvolvimento no Estado do 
Maranhão e está a exigir um impulso maior 
para que ela possa, realmente, se transformar 
numa -das cidades -mais imPortantes do Nor­
deste brasileiro. 

A presença da universidade possibilitará a 
fixação dos nossos jovens no município e ali­
mentará o mercado de trabalho com mão-de­
obra competente e especializada. 

Não podemos continuar como satélite das 
cidade~ maiores, pois a distância encarece o 
deslocamento e obstaculiza o processo de de· 
senyolvimento de toda aquela região no meu 
estado. 

Sa1a das Sessões, 2-7 de fevereiro de 1989. 
- Edison Lobão. 

(Às Comiss6es dé Con~uição e Justi­
ça, de Educação_e Cultura ~.de Frnanças.) 

O SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro) -
Os projetos serão publicados e remetidos às 
comissões competentes. __ 

Sobre _a mesa, coiTIU:niCação que será lida 
peJo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte. 

Brasília, 24 de fevereiro_ de_ 1989 

Se~hor Presidente, 
De_ acordo com ·o disposto nO Regimento 

Interno de_sta Casa. venho indicar, em .substi­
b,liç~Q. ao -do_ Senador Chagas Rodrigues, o 
nome do Senador Fernando Henrique Cardo­
so_ co~o· inembrp efetivo da Comissão de 
Coffstitliiçã_o e Justiça. __ 
.Aprº~t9_ a_ opo~nidad~ p'ªra r_enovar a V. 

Br meus protestos de estima e distinta consi­
~ p~o~_~o~ si~ estima_ e considera~ão. -:­
Fernando _/j!!!Jriqu_e Cardos-o;_ Uder do PSDB. 

O SR. .~RESI_J?ENIE (Nelson Came_iro) 
:-Seráfetta ~ substituição solicitada. 

O $R- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~Sobre a.mesa, comunicação= que será lida 
pelo Sr. 19 Secretárlo. 

---- É lida a seguinte 

BraSília, 24 de reverE:iro de 1989 

Senhor Presidente, 
De acordo com o disposto no Regimento 

Interno desta Casa, tenho a honra de dirigir-me 
a V. ~ para indicar os Senadores Chagas 
Rodrigues e José Paulo Bisol como Vice-U­
deres do Partido da Social Democracia Bra­
sileira. 

AproveitO -ã oportunidade pal:a renovar a V. 
EX protestos de estima e consideação. -F~ 
~ando f!enn'que_ _Card~ Uder do P.SOB. 

~ O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
::._ O éxPedlente lido vâi à publicáção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Presidência recebeu a Mensagem n~> 51, 
de 1989 (n" 84789, na orlQem}, de 24 do cor­
reilté, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
bJJca, nos termOs do art 52, inciso 1(<. da Cons-
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tituição, solicita autorização para que o Gover­
no do Estado da Paraíba possa emitir, em 
caráter excepdonal, letras financeiras destina­
das a substituir Obrigações do T escuro do 
Estado que serão extintas na forma do art. 
15 da Medida Provisória n1 32, transformada 
na Lei n1 7.730, de 31 de janeiro de 1989. 

A matéria ficará aguardando, na Secretaria 
Geral ~~ Mesa, a instalação das Comissões 
PermanenteS-. - - -

Passemos à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pom­

peu de Sousa. (Pausa) 
S. Elr'-desiste da palavra. 
COncedo a palavra ao nobre Senador João 

Menezes. 

OSR. JOÃO MENEZES (PFL- PA ProC 
núncia O_seguinte _discurso.) ....,..._Sr. Presidente, 
Srs: -senadores, quero; antes de iniciar o meu 
discurso, dizer algumas palavras a respeito do 
S~ador Nels_pn_ Carneiro, Depois que S. Ex" 
assumiu a Presidência da nova Mesa, em subs­
tituição à chefiada pelo nosso bom e eficiente 
companheiro, Senador Humberto Lucena. 

Não só pelo nosso antigo- conhecimento 
e a_m~ade, quero dizer que o Senador Nelson 
Carneiro não _foi eleito Presidente do SenadQ 
Federal e do _CongressO Nacional pelo fato 
de já estar aqui há niuitos anos; S. & não 
foi eleito Presidente do Cohgi'eSSo pela ami­
zade que o une a todos os "(:Ornpanheiros do 
Senado Federal e também da Câmarã -aos 
Deputados; S. Ex' não foi eleito Presidente do 
Seriado porque está aqui sempre pronto· a 
atender seus companheiros; S. ~não foi elei­
to, porque é uma das grandes forças eleitorais; 
S. Ex' não foi eleito porque fÕi o grande defen­
sor das mu1heres, quando manteve durante 
longos apqs um:a-iuta, que afmã.i foi vitoriOsa, 

-,que é.'ª referente ao divórd~a qual tive a 
honra de me engajar. Quero dizer, Senador 
Nelson CarneirO, qué V. Ext fcii eleito pOrque 
é um grande Parlamentar; V. Ex!' é talvez o 
Par:lamentar que mais tem exercido a função 
legislativa. Se formos fazer Urrr levantamento 
nesta Casa, ·verificãreniOS--que V. Ex'-esteYe 
presente em todos os debates. Então, a eleição 
de V. Ex' à Pfesídêrlda do Senado é uma ho­
menagem que lhe fazein todos os seus Com­
R~Eiiros, e o ftzeràll]_ unanimemente, pelo 
trabalho que desempenhou e desempenha no 
Parlamento brasileiro. 

Desejo a v: Ex" e a todos Os Companheiros 
de Mesa o maior sucesso, para o engrande­
cimento não s6 do Sena.do, mas também -do 
COngresso Nacional. 

SrS.-Seriadores, ao iniciar o discurso, quero 
citar James MacGregor Bums, que diz: 

"Os autores querem um governo forte 
o_ bastante para proteger as liberdades 
individuais, mas ~ç) tão forte que ameãce 
essas liber~des." 

É o que está acontecendo em nosso País. 
Fala-se a toda hora em liberdade e, às vezes, 
essa liberdade chega à desordem, chega à 
anarquia, chega ao desrespeito. É o que faz_em 
os pregadores dessa liberdade excessiva, W­
_tr_apassando, muitas vezes, o que podemos 
chamar de legalidade. O excesso de liberdade 
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é que faz com que estejamos a ameaçar a 
própria liberdade. A Uberdade tem que ter os 
seus limites, a liberdade tem que ser exercida 
dentro da lei, a liberd~de tem que ser exercida 
dentro do respeito, sob pena de destruirmos 
toda e qualquer instituição. 

Isso me faz lembrar uma frase de Gandhi, 
que diz: 

"A liderança é essencial na resistência 
civil de massa, mas na resistência civil 
individual cada manifestante é seU pró­
prio líder." 

E isso é o que está acontecendo; cada um 
ac:;ha que'tem a sua liderança e cada um a 
exerce fora completamente dos ditames que 
seriam os nonnais, que seriam os _enquadra­
mentos que a lei detem1ina para estabelecer 
aquele princípio, já sovado, que diz que "o 
seu di~~ito termina onde começa o direito doS 
outros . 

Daí a variedade de lideranças que, com o 
seu valor político ou eleitoral, invadem o PalS. 
É isto, certamente, que leva a posições políti· 
cas de membros de grupos ou de grupos de 
partidos, julgando-se cada um na oportuni· 
dade de exercer pressão sobre partidos a que 
pertencem. 

Assim os altos cargos, nos MirUstérios, até 
a mais simples função, t.êm sido exercjào por 
quem? Pelo partido do Movimento Democrá· 
tico Brasileiro. Agora, ess_e mesmo Partido está 
em luta, está dividido, porque uma grande par­
te afliTila que é contra o Govérrio;- e precisa 
dele desligar-se. Cõráó pode -acontecer iSto, 
depois que se aproveitaram de tudo durante 
tantos anos e _estão-se aproveitando ainda? 
Porque não há um canto neste Brasil, do Rio 
Grande do Sul ao Acre, onde Q _PMDB não 
tenha colocado uma pessoa para exercer uma 
função. Esta é que é a grande realidade. 

E por que,~ agora, em final de Governo, uma 
grande parte desse_ mesmo Partido diz; que 
precisa ser independente do Gvoemo, precisa 
ser contra o Governo? Está faltando, em tudo 
isto, no nosso entender, um pouco de racio­
cínio, e até um pOuci:i de exame da situação 
do País. O povo está olhando tudo. O povo 
sabe que o Governo do Presidente SameyJQi 
exercido, desde o seu início, pelos Ministro 
do PMDB. Forani. eles que nomearam, em 
todos os lugares do País, para _todas a_s furl. 
ções, os partidários do PMbB. Er~ OS que 
tinham vez para nomear, eram os que tinham 
vez para usar esse poder, e isto não s6 o nosso 
querido e eminente companheiro Uly_sses Gui­
marães, mas todos aqueles que_ o seguiam. 
nos Ministérios. Foram os d_o_nos do País; usa­
raqi e abusaram e, agora, quando estamo-nos 
apioximando de uma transição democrática 
o que acontece? Dize_m: -não, n6s somos con­
tra o Governo. GrupóS Se -levantam: somos 
contra o Governo. -- -

Onde está o bom senso? Onde está orado­
cínlo deste ato? 

Os políticos predsam pensar mais um pOu­
co, porque a população, o eleitorado está pres­
tando atenção no que vem acontecendo, e 
não é justo, não é c.erto. não é correto, que 

.... pessoas que ~ceram funções importantes 

no Governo, que colocaram em todos os seto­
res os seus amigos e correligionários, agora 
saiam do governo, tomando essa posição con­
tra o governo. Procuram tomar uma posição, 
apenas, com reflexos, que_ pensam positivos 
eleitora1mente. 

Isto me parece_ um absurdo_ político, e é 
este absurdo político que faz que n6s marche­
mos cada vez mais para uma descrença da 
opinião pública. 

Este mal não é só do PMDB, não. Este mal 
igualmente ocorre no meu Partido, o PFL, cu­
jos integrantes exerceram também funções 
ministeriais e colocaram pessoas nos mais va­
riados ciu-gos deste País, e agora dizem: Não, 
nós temos que ser dissidentes. porque somos 
contra o Governo, temos que ser contra o 
Governo. Que negócio é esse? Parece-me que 
é um fato relevante e que precisa, na realidade, 
ser estudado e examinado, sobre tudo socioló-­
gica e politicamente. 

O Sr. Cid Sabóia de Can!alho - Nobre 
Serladõf João Menez~ gostaria de apartear 
V. Ex' 

O SR. JOÃO MENEZES - Honra-me 
muito o aparte de V. Ex" 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Eu 
eStava -oUVindo o discurso -de V. Ex", do meu 
Gabinete, e pelo tema enfocado eu corri, mais 
do que seria o natural, para chegar aqui ao 
Plenário. Ouço as considerações de V. Ex", 
mas lamento dfsçordar profundamente da vi· 
são __ que o nobre Companheira:teri1 do PMDB. 
A História do, Brasa1 precisa ser contada com 
exatídão, para que todos saibam dos epis_6dios 
da: vitória de Tancredo Neves. E quando Tan­
_credo Neves velo a falecer e o. Presidetne Sar­
ney se tomou efetivo na Presidência àa Repú­
blica, o quadro político nacional cotneçou a 
mudar. Nós .sabemos perfeitamente que-o 
PMDB não é esse Partido que usufruiu ou que 
usufrui do Governo. MuitO pelo contrário. Nos 
meus primeiros tempos de Senado _F_ederal, 
as melhores defesas do Governo Sarney foram 
feitas aqui pelo PFL e, principalmente, pelo 
brilhantismo de V. Ex' Quantos c:Hscursos eu 
ouvi do Senador Carlos Chiarelli, que, então, 
era Uder do PFL. discursos sábios de V. Ex", 
bem fundamentados, sempre ilustrados com 
recortes de jornais, explicações, protestos. O 
PMDB tinha aqui, nesta Casa, a liderança do 
Senador Fernando Henrique Cardoso, -que­
é -bem que se di!;ra -jamais se envolveu, 
na conc:Ução de üder do PMDB, com proble­
mas que dissessem respeito à Uderança do 
Governo. Daí porque fomos plenamente favo­
ráveis a que existisse a üderança do Governo, 
como hoje existe regimentalmente nesta Casa. 
O PM013, Senador João Menezes, toma uma 

. posição, neste momento, compatível com ele 
: pióf>rio, o Partido não deve atitudes compa­
tíveis com o Presiderite José Sariley ou com 
qualquer governo de estado ou de município, 
ou da Uitião, as suas posições são compatíve-is 
coin ele_ próprio, e isso significa dizer que é 
compatível com o povo, que fez deste Partido 
o maior de todos no momento nacional. En· 
tão, quando o PMDB se posiciona, não é pelo 

sabor de ficar a favor ou contra isso ou aquilO, 
mas é exatamente no cumprimento progra~ 
mático _de seus deveres as_sumidos para com 
o povo. Sei dos cuidados de V. Ex', seu zelo 
e sua personalidade é inquestionável. V. Ex' 
é wn homem, acima de tudo, leal, e sei que 
neste rn.omentp ~ no ~ometimento maior 
desta lealdade para cÔm o Palácio do Planalto, 
o Presidente José Sarney e seu Ministério. Mas 
não deve fazê-lo de modo a atingir o PMDB, 
nem a liberdade que tem o peemedebista que 
se jjosícionar democraticamente, no momen­
tõ ~m. que suigíu a n~ _Constftuiçâo, obra 
de todos os Partidos, mas bem marcada pelo 
Programa do PMDB, quanto se abrem todos 
os horizontes Políticos. Ai de nós, do PMDB, 
se devêssemos, necessariamente, nos filiar a 
esta ou aquela posição. O problema é de de­
mocracia, de liberd_ade institucionaliza(la, de 
liberdades reconquistadas, e o PMDB, mais 
uma vez, se apresta para tomar uma posição 
que ficará na história dos Partidos políticos 
do Brasil. Louvo a V. Ex" a ousadia com que 
fala, a nobreza com que expande os seus pon· 
tos_ de. vista, acima de tudo essa sinceridade 
que lhe é muito peculiar, mas, lamentavel~ 
mente sou obrigado a fazer este reparo. 

·osR.JOÃOMENEZES-EmmenteSe­
nador Cid Sabóia de Cmvalho, _em homena­
gem à inteligência de V. Ex', vou deixar de 
responder, para dar a resposta através de Ar­
tlmr Schbeslnger Junior, que diz: 

"Silo os lideres que criam aS suas épo· 
cas, ou como qu~m os deterministas, 
a época é-que cria 'seüs líderes. O determi­
nismo po9e ou não ser verdadeiro, mas, 
inquestionavelmente, violenta os nossos 
mais profundos sentidos humanos. E se 
o líder criar a sua época, o que dizer dessa 
liderança dos paises democráticos em 
que o poder do líder é extremamente limi­
tado? .. 

Dentro deste quadro, n6s encontramos a 
ação aqui mesmo citada por S. Ex', qUe falou 
no nosso grande" Companheiro da Sorbonne, 
Senador F_emando Henrique Cardoso, que 
exerceu profundamente a Udenlilça- do -Go­
verno durante wna época, e, quando foi candi~ 
dato a Prefeito de São Paulo, recebeu o maior 
apoio_ da Presidência da República; recebeu 
esse apoio em todõS os sentidos do.Presidente 
da República, e por essa ou aquela circuns~ 
tância foi-se_ afaStando, atê ([ue deixOú a Ude· 
rançado Governo. __ _ ________ _ 
· Mas, o que fâío é público e nOtório. Queril 

neste País não sabe que o PMDB comand_ou, 
que o nosso grande CÕnstltuiirte Ulyss~_s Ciui· 
marães foi o condestável do Presidente da Re­
pública. Quem pode negar isto? N6s, que co-n­
vivemOs_ corii S. ]:X', sabeJ110S- que o fatO é 
verdadeiro. 6 PMD's se -coloCOu neste -Pais, 
invadiu todos os estados, e não fiu s6 no Poder 
Centra"I déiReP®iica: foi ·em todOs os eStados 
que o PMDB tomou conta. E agora, como 
a mudança está aí. chegando, aparecem gru· 
pos do PMDB e dizem: ''não, nós agora não 
somos mais a favor, ternos que ser contra 
o OõvelnO, porque o Governo está-nos atra-
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sando, o Governo vai ser contra nós,. contra 
nossos votos, contra nossa eleiç!o". Isto é o 
quie se diz. E é contra isto que eu quero posi­
cionar-me e deixar inscrito aqui, nos Anais 
do Senado Federal. 

A mesma coisa se vê no PFL O Presidente 
do PFL foi Ministro da Educação, exerceu o 
Ministério da Educação com todo o poderio, 
com toda a força. Usou esse poder como pô­
de, da melhor forma, com a sua inteligência, 
agilizou os meios de comunicação em seu 
beneficio com a sua capacidade, que nada 
tenho a dizer contra; foi depois Ministro da 
Casa Gvil, levou consigo quem quis para exer­
cer a Chefia da Casa Civil. E agora, numa 
hora de mudança, diz: ''não, temos que ser 
contra o Governo, porque o Governo é ~im 
para nós. O Governo é negativo eleitoralmen­
te". 

É contra esses procedimentos que quero 
deixar gravado o meu entendimento para a 
História. não para os Srs. senadoreS, porque 
V. Ex'" sabem tanto quanto eu o que está acon­
tecendo. V. Ex" sabem tanto quanto eu -
não se precisa estar repetindo -, mas quero 
que fique gravado nos Anais do Senado, para 
amanhã, para a história política. É isso que 
desejo e é por esta razão que estou usando 
a palavra. 

Não posso entender como é que as pessoas 
querem ser contra o Governo mantendo todas 
aquelas vantagens que obtlveran anteriormen­
te. Continuam com elas nas mãos; nilo soltam 
nem largam. Quer dizer, são contra o GoVerno 
para efeito_ público_-- aqueles que _exercem 
as lideranças -, mas o arsenal que armaram, 
esse continua, esse eles não tiram nem pedem 
para sair. Assim é muito cômodo~ Depois de_ 
terem desgastado o poder porrtico, depois de 
terem desgastado o poder econômico e o po­
der financeiro_ deste País, agora dizem "não. 
nós não podemos mais continuar, temos que 
ser contra o Governo do Presidente José Sar­
ney, porque eleitoralmente é contra nós". 

O Sr. chagas Rodrigues - V .. Ex' me 
permite um aparte? - -

O SR. JOÃO MENEZES - Siio todos 
esse fatos que precisamos anotar, porque isso 
aconteceu com vários Partidos. Muitos, quan­
do estão tirando vantagens, ficam dentro do 
Governo. Quando não conseguem o que obje­
tivam passam a ser contra o Governo. 

Então, quanto a essa falta de idéias, é que 
desejo expressar nosso pensamento. 

Muito me honra o aparte de V. Ex', nobre 
Senador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Senador 
João Menezes, as considerações que V. EX' 
faz podem ser, realmente, apreciadas, quer 
do ponto de_ vista ético, quer sob o ângulo 
político-partidário. O Partidos são livres para 
apoiar e para retirar apoio a qualquer governo, 
mormente quando o governo altera o seu 
comportamento. Não quero entrar neste as­
pecto, mas, do ponto de vista ético, V. EX' 
está correto. Se um político, ou se Um Partido 
político, estabelece wna nova linha, qual seja, 

, a de independência ou de oposição, se impõe, 

eticamente, que restitua os cargos que, por­
ventura. tenha re_cebido ou que seus filiados 
se exonerem. Mas, se estes não o frzerem, 
o Presidente da República deve demiti-los. En­
tão, tanto é de condenar-se o comportamento 
dos partidos poUticos, quaisquer que eles s_e­
jam, que se opõem ao governo e que insistem 
em manter o seus integrantes em altos cargos, 
como é de _condenar-se_ o governo que man­
tém nos seus quadros aqueles que pertencem 
a partidos que lhe fazem oposição. A outra 
consideração que gostaria de fazer, do ponto 
de vista político-partidário, é esta: V. EX' não 
deve surprender-se porque a situação do nos­
so Pais não é normal. Os Partidos políticos 
foram exintos duas vezes; durante o p-eríodo 
de exceção. Lembra-se V. EX" de que durante 
muito tempo fomos reduzidos ao bipartida­
rismo. Então, as tendências oposicionistas 
mais diversas procuravam o Partido de oposi­
ção e lá ficavam, apesar de terem idéias as 
rflais díspares. Era um regime de exceção, 
era wna fachada pluripartidária. que na reali­
dade não era de pliripartldarlsmo, e V. EJc9 viu 
mesmo que já por fim, em determinado mo­
mento, grandes grupos do PDS formaram o 
PFL, e agora tanto no PFL como no PMDB 
e em outros Partidos, vemos fenômenos 
iguais. O Pais passou 20 anos em regime de 
exceção, sem que funcionassem as institui­
ções democráticas, de modo que agora é que 
a Casa está sendo arrumada; cada wn deve 
procurar o seu partido de acordo com as.suas 
idéias. Eu, que sOú parlamentarista. e defendo 
idéias de moralização administrativa e pro­
gressistas, dentro do meu entendimento e_ da 
minha filosofia, fui para o PSDB. Mas reco­
nheço a todos o direito de ter idéias, defen­
dê-las e de procurar um partido; agora o que 
não é ~ossível é que em cada partidQ tenha­
mos grupos díspares, não só em relação a 
idéias como quanto ao comportamento em 
face do Governo que aí está. Precisamos, por­
tanto - e tanto se. fal~ e:m racionalização -
racionalizar os Partidos políticos e vamos pro­
ceder de _acordo com normas éticas e fiéis 
a idéias e a princípios. De modo qUe, em linhas 
gerais, estou de acordo com_ as palavras de 
v. Ex' 

()SR. JOÃO MENEZES- Eminente Se· 
nador Chagas Rodrigues, V. EX' ilustrou o no_s­
so pronunci~eirto. _ · 

Na realidade, não estamos preocupados 
com a parte ética ou com .a parte pluripar­
tid_ária. Nosso interesse é gravar para a Socio­
logia e para a História o que está acontecendo. 

Agora, por exempiÔ, V. Ex', no brilhante 
aparte com que nos honrou, disse que o Go­
verno deveria, se assim entendesse, demitir 
todos aqueles que foram nomeados pelos 
que, hoj~, dizem que são contra o GovernO. 

Imagine se o Presidente José Sarney tivesse 
esse espírito! todo mundo sairia gritando aqui 
que isso era revanchismo, uma violência! Sua 
Excelência não faz Isso, porque é um homem 
bom. 

Aqueles que tornam atitude, a eles caberia 
a ação; a eles caberia o direito de tomar essa 

providência, para não se fazer o que está acon­
tecendo. 

Hoje, os Partidos políticos - como diz V. 
~ -estão todos fissurados de cima a baixo 
e estão nos levando a conseqüências, muitas, 
talvez imprevisíveis. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite V. Ex' 
uma aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES- Com praZer. 

O Sr. Ney Maranh;)o -Nobre Senador 
João Menezes, ouço com muita atenção o 
pronunciamento de V. Ex" no que toca ao rom­
pimento ou não do PMDB com o Governo, 
pediria a V. Ex' incluísse no seu discurso -
no qual, em· parte, V. EX' tem toda a razão 
- que entre os Governadores do PMDB que 
realmente, no meu entender, fazem ao Presi­
dente Sarney uma oposiÇão construtiva, in­
cluísse o Governador Miguel Arraes, que sem­
pre teve uma posição coerente, juntamente 
com o Governador da Bahia. Waldir Pires. Era 
esta a ressalva que eu queria fazer ao pronun­
ciamento de V. ~ 

O SR. JOÃO MENEZES .:_ Nada tenlio 
_contra o Governador Waldir Pires nem contra 
o Governador Miguel Arraes. É verdade que 
eles também lutaram pela nomeação do Su­
perintendene da Sudene. Mas isto é natural, 
porque era um fato_de interesse geral. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Permita-me interromper V. ~ pois o seu 
tempo terminou às 15 horas e 5 minutos. De_ 
modo que eu pediria a V. Ex' não recebesse 
mais apartes e cOncluísse o seu ·discurso. 
- Aproveito a oportunidade para agradecer a 

V. EX' as referências elogiosas que fez à minha 
presença nesta Casa. Estou certo de que aqui 
estou por antigüidade, não por merecimento. 

O SR. JOÃO MENEZES- Não apoiado. 
Mas, o que vamos continuar a dizer é que 
esta parte política, por essa posição pouco 
segura dos políticos, daqueles que se dizem 
lfderes, até talvez por determinismo, tem feito 
com que haja no País todo wna grande confu­
são. E assim nós vemos: estamos no ano em 
que vai haver eleição para presidente da Repú­
blica. Temos, marcada. de wn lado, a extrema 
esquerda, com Lula e com Brizola, temos mar­
cada hoje, a extrema direita, em o lançamento 
da candidatura Ronaldo Caiado. 56 nos resta. 
a nós brasileiros -se é que queremos manter 
as nossas instituições - procurar, na realida­
de, encontrar wn candidato que venha a repre­
sentar o quê? Venha representar a livre inicia­
tiva; venha representar a garantia da proprie­
dade; venha representar a garantia da' família; 
venha representar a segurança do trabalhador 
rural e do homem do- campo, e não enga­
ná-los, lutando pelo direito de propriedade, 
a garantia do uso do solo e subsolq,_ além 
deoutros. _ ___ - ___ - __ 

É por esta razão que dissemos, anterior­
mente, que propugnamos aquilo que chama­
mos de .. radicalização democrática". De um 
'ado, esses que acabamos de mencionar, e, 
~~e outro lado, colocamos os socialistas, que 
~.em ser comunistas, podem ser integra­
listas, podem ser anarguistas, podem ser inva-
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sores de terras, podem querer a revolução, 
através de greves e tudo mais._ lsso- é-O que 
estamos precisando fazer. O que nãó-ê pos-sí­
vel é aqueles da livre iniciativa terem aqui dez, 
quinze candidatos para dispUtar a eleição pre­
sidencial. 

Vunos ontem, em São Paulo, a candidatura 
do eminente _Deputado Ulysses Guimarães, 
sendo já quase u1tr~passada pela candidatura 
do meu amigo e cOmpanheiro Orestes QUér­
da. Quer dlzer, está tudo confuso. 

Vemos_ candidatura de Afif Domingos; ve­
mos candidatura de Jâniq Qyadros;_ Jânio 
Quadros, que já foi presidente__ da República, 
.saiu dep<Jis de seis meses_~ não explicou ainda 
por que saiu; até hoje não sei, re_alrn,ente, por 
que ele saiu. 

Vemos José Ermúio de Moraes; vemos Ro­
berto Fr€ire, nosso colega Deputâdo por Per­
nambuco; Miguel Arraes: vemos o Senador 
Marco Maciel, e uma fila de candidatos. Ou 
esses candidatos colocam na cªheça que que;. 
rem, realmente, fazer um trabalho que venha 
a defender certos princípios, ou, então não 
adianta fazer eleição, porque ela está defmida 
para o lado de Lula e Brizola, __ 

Ou encontramos um candid~Jo e fazemos 
dele a bandeira que vai ser um inipacto contra 
a extrema-direita e contra a extrema-esquerda, 
ou não teremos condições de bons resultados~ 

Esta será a coil.diçij,o principal: ou vamos 
ter juízo e encoritrar esse candidato - e ê 
muito dificil encontrar um candidato do parti­
do, porque, quando for do PFL. o PMDB não 
aceita; quando for do PMDB, o PDS não_aceita; 
quando for de outro partido, outros não acei­
tam tambêm -, a única solução que temos, 
se tivermos juízo, ê encontrar uma pessoa que 
venha de fora e possa atender a essas aspira­
ções. 

Tenho falado aqui em Leônidas Píres Gon­
çalves por várias vezes, dizendo -que ele vai 
emergir como ·candidato ... em conseqüência 
das drcunstâncias: o --que não quero, o que 
não aceito: ê que vá este PaíS fazei: a "eruridí­
nlzação" brasileira através do resultado de São 
p-auJo- o terceiro orçamento cj_p Pats - •.. ~ 
que ela, com 23% do eleitora-do, ganhou a 
eleição em São PaUlo. Isso não pode aconte­
cer; é pre.dso que os homens tenham a cabeça 
no lugar, tenham inteligênciã- e decidam se 
querem ir para um lado ou se querem ir para 
outro, ou ainda se querem ficar naquela idéia 
que o Brasa tem sempre defendido, que é 
da livre iniciativa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A presidência agradece a V. Ex- pela com~ 
preensão e concede a palavra ao nobre Sena-
dor Nabor Júnior. · 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB -'- AC 
Prommcia o seguinte discurso.) - Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores. seJam minhas primeiras 
palavras em homenagem a Chico Mendes, um 
dos mais autênticos e combativos lideres que 
os seringueiros do Brasil já tiverarn: c;l.esde ~ 
primórdios da heve!cultura. Quero, de público, 
repetir o que venho afirmando em todos -os 
contatos corn ª-u_tqridades, políticqs, trabalha-

dores e joma1istas: a morte de Chico Mendes 
é u~a:_ p~gl~~ execrãvél da-História Contem­
porãneã;-qUe só" será atenuada com a apura-­
çãO integral e a punição exemplar de seus 
responsáveis. 
~s_ nãQ posso deixar de recordar que há 

outros apóstolos da integração do Acre à Na­
ção bfasüefrã, -·aesae Plácido de Castro, Gu­
mercindo Saraiva, Taumaturgo de Azevedo 
cité óS"Pâ"iS âOEsiadO, 6s her6is parlamentares 

_qUe fíz"Eiiãm Sua segUnda emancipação, de ter­
rltóriO~feCiêráf á Urifdââe-de FederaÇão. E aquf 
reveteftcio todos aqueles que lutaram por essa 
causa; muitos nomes poderia citar, mas já são 
eles registros iffi"põrt:antes dé nossa memória 
nacional. 

Esta b_reve jntrQdução ~ponta o caminho 
a_ seguir, na análise da questão _amazônica: 
prese~ 'a identidãde e as característicaS da 
grãitde ffiata mas~ ao m-esmo tein-pO, abrir 
nela os can1ínhos para transformar o extremo 
noroeste_ em re91ãõ-prõdutiva_ e voltada para 
o Iiite"reSse-rOaíor de todo o povo brasileiro. 

o interesse maior do povo brasileiro, como 
NilçãÕ _e como sociedade, está sendo posto 
em 5egUndo plano -nas discussões sobre a 
Ainã:Zóhia,·onae-a mais deslavãda e afrontosa_ 
int~rVefiÇáõ ~~~ilgeira se faz a cada momen­
to. 

Estados Unidos, Europa,_ Japão, organis­
mos internacionais cOmo O_BailcO Mundial, 
cantores de "ro~k" e._entid.aàes pretensamente 
teligíosas se unetn;lora de nossas- fronteiras, 
para decidi f O que -nós- s-ereinos obrigados a 
fazer. Nem mesmo nos tempos imediatamen­
te após- a fi Guerra Mundial se registrou tanta 
arrogância. jamais a ingerência-estrangeira se 
fel tão atrevida <:orno agora. 

Ninguém, em sã cOnsciência, pOde ser favo~ 
rável à devastaç.ã.o das florestas~ ou ao massa­
cre_ a~Jp_dJQ~nas - mas, em contrapartida, 
a nenhuin brasileiro ê lícito permitir que essas 
louváveis bandeiras sirvam de biombos para 
a grande verdade: ~cobiç~ intemaciona1 sobr~ 
a Amazônia ê, hoje, mais forte do que nunca. 

As grandes potências praticamente liquida~ 
ram-~us próPrios re:CtirSos naturais; a braços 
Com a necessidade, sempre crescente; de ma­
térias-primas, sabem que essas vão s;e tomar 
mais dificies a cada ano. Em outras zonas 
do Planeta, a superpopulação e as dificuldades 
para produção de alimentos são fatores expio" 
sivos._ que podem causar SériOS tumultos s.o~ 
ciais e econômicos. 

-Todos procuram, no mapa terrestre, uma 
região onde possam encontrar terras férteis, 
riquezas minerais inCaJCuláveis e, praticamen­
te, intocadas. grandes extensões com baixa 
densida4e populacional e fronteiras pfecaria­
mente pollciadas. 

E todos constatam:_ só resta a Amazônia 
do Brasu-:-

Ao mesmo tempo, o progresso brasileiro 
inêOinOda-e am_eaça: quem perCorre os países 
da i\rnérica Andina e as vizinhas regiões litorâ­
neas do PacíficO, 56 eiiContra veículos e produ­
tos oriundos da América do Norte- e, agora •. 
já os suplantando em qualidade e quantidade, 
produtos fabricados ou ·montada no .EXtreino 
Oriente. 

A integração européia, que reWme a econo­
niia" e a qualidade de vida no Velho Continente, 
deveria ser o espelho para o desenvolvimento 
da América Latina. Seria - não houvesse a 
intenção deliberada de impedir sua repetição 
ao sul do Equador, neste Novo Mundo. 

Todos, somos, no plenário do Senado Fe­
dera], homens experientes, provados na defe­
sa dos intereSses nacionais. A nenhum de nós 
ê permitida ou será perdoada a ingenuidade, 
neste momer o em que a pele de cordeiro 
da ecologia esconde o lobo faminto da voraci­
dade alienígena. 

At.i!me,wno os mais tenazes e habituais críti­
cos da aç:ão ·goveinamental admitem que a 
Amazôriia não pode ser tratada em termos 
irrealistas - como o Padre Luiz Cepp; presi­
dente da Pastoral da Terra, que afirma, a pro~ 
p6sito de quem defende o corte de recursos 
para o desenvolvimento da Amazônia. São fra~ 
ses dele: "É só colocar um -desses radicais 
num fim de ffiundo qualquer desse do Acre 
que ele vai mudar de opinião rapidamente ... 

Nasci, criei-me, e vivi grande parte de minha 
vida adulta dentro dos seringais, ou envoMdo 
com os problemas da borracha. Como parla­
mentar e como governador, sempre procurei 
conhecer os aspectos, as dificuldades_ da pro­
dução e da comercialização da goma elástica. 
Lamento que a heveicultura da Amazônia ain· 
da seja meramente extrativa, em sua essência 
- mas-sei que mesmo ·essa face precária 
e rudimentar deve ser preservada, pois dela 
dependem dezenas de milhareS de farriOills, 
em milhares de heçtares _c;le terras expostas 
à avidez alheia. 

Uma rodovia eStá, atualmente, nas manche­
tes dos jornais de todo o mundo-e se converteu 
em centro dos conchavos entre governantes 
americanos, japoneses e europeUs: a BR-364, 
que deixou de ser um atoleiro dantesco para 
ocupar a$ teses de inocentes e de autênticos 
aspirantes a grileiros internacionais. 

Quando falam em "evitar firianciamentos 
para a construção da BR-3&4", eSses preten­
sos apóstolos da ec_ologia mostram sua face 
de ignorância - porque a estrada já existe_ 
há inuito tempo:-- -- -

Quando ·falam em ''bloquear-financiamen­
tos para sua pavimentação", mostram sua fa­
ce Cobiçosa pois, COm iSso, ifuj:iedem- o pro: 
gresso do Estado do Acre e prejudicam a mais 
viável e importante saída de produtos brasi­
leiros na rota do Pacífico e da Ásia. 

Durante seis meses do ano, no chamado_ 
"'verão", o tráfego da BR-364-é preciáriO e con:· 
some praticamente um dia inteiro, para cobrir 
os quinhentos quilômetros que separam Rio 
Branco e Porto Velho, dificultando o escoa­
mento e o abastecimento nos dois sentidos 
-com maior ptejLÚzo pára o Acre, Que não 
dispôe de qualquer outra via terrestre. Nos 
outros seis meses..temos o chamado "inver~ 
no", quando violentos aguaceiros incessantes 
completam o quadro e inviabilizam, de fato~ 
qualquer tipo de tráfego. 

ISso eXplica e deixa eVidente a Contrapartida: 
paVirrientar á BR-364, dando:..Jhe condição 
permanente de tráfeg~, ao longo de todo o 
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ano, propiciará a melhoria da qualidade de 
vida do povo acreano e favorecerá o intercâm­
bio de produtos, serviços e viajantes com o 
resto do País. 

Há mais, todavia: o Brasil tem o apolo dos 
países vizinhos, em seus indispensáveis proje­
tos de abertura viária para o Pacifico. S6 -com 
o Peru já firmarrios, em _duas oportunidades, 
acordos para a pavimentação de rodovias que 
interliguem as duas nações. 

Quando lá se encontraram os então Presi­
dentes João Figueiredo_e Belaunde Terry, foi 
assinado acordo bilateral para a interligação 
em Assis Brasil, através da inflexão no rumo 
sul de_outra rodovia, a BR-317. Posteriormen­
te, já com José Sarney e Alan Garcia, como 
seus respectivos mandatáriOs, Os dois países 
decidiram tarilbém fazer a conexão em Mân­
do Uma e Pucalpa, então usando apenas o 
traçado da BR-364. 

São duas nações independentes, decidindo 
soberanamente o que melhor lhes serve para 
integrarem-se e aprimorarem as condições de 
vida de seus povos. 

Nada _disso, entretanto, está sendo levado 
em consideração pelas grandes potências, de 
olhos gananciosos na Amazônia. 

Todos os princípios éticos, jurídicos e mo­
rais da convivência intemadonal são hoje ras­
gados - até mesmo aquele, o mais elemen­
tar, que_ exige a pr~sença do pais interessado, 
quando outros dele falam, não está sendo obe­
decido. Porque decidir os destinos e os interes­
ses do Brasil é pura prática imperialista, um 
desrespeito e uma intromissão que jamais po-
deremos admitir. -

Onde está a consciência naciomllista, que 
tantas glórias nos propiciou, como nação in­
dependente e_ soberana? 

Onde estão_ os estudantes, onde estão os 
intelectuais, onde estão os trabalhadores que 
não reagem com altivez a essa inge~ncia, tão 
~ntosa? 

Os primeiros gritos de protesto Já estão sur­
gindo, no Congresso Nacional e em aJguns 
setores da Imprensa. Mas ainda é pouco. 

Onde estão, Sr. Presidente, os patriotas que 
fizeram a emancipação energética do País 
com a bandeira de "O Petróleo é Nosso"? 

Onde estão, Srs. Senadores, os naciona­
listas de hoje, que deixam vazias as praças 
e as tribunas onde deveriam estar afirmando 
que "A Amazônia é Nossa? 

Sim, porque a Amazônia é nossa! 
A consciência nacional está calada e ador­

mecida- ou, pior ainda, poderá ser acordada 
por propostas espúrias como essa que ora 
se insinua, a de trocar a soberania do Brasil 
sobre a Amazônia pelo perdão de parte de 
nossas dívidas externas. 

Será possível que a traição aos antepas­
sados que conquistaram nossas fronteiras va­
lha os setê bilhões de dólares oferecidos pelos 
pretensos credores? 

Já foi dito aqui, neste mesmo plenário, que 
entregar parte do território amazônico é ames­
ma coisa que um pai viver às custas da prosti­
tuição de suas filhas. 

Acompanhamos, há alguns dias. a vlsita de 
comitiva parlamentar norte-americana -que 

conheceu diversas regiões e cidades da Ama~ 
zõnia, sendo, até mesmo, recebida pelo Gover~ 
nadar do Acre, Flaviãno Me!Q.. com a hOspita­
lidade que tão bem representa a generosa al­
maacreana. 

_Logo ·constatou-se __ que florestas e índios 
ª~rviam, apenas, de pretexto para constantes 
críticas à pavimentação da BR-364. Ao mes­
mo tempo, certamente não por acaso, o presi­
dente George Bush forçava o,_ Primeiro-Minis­
tro do Japão a prometer que não daria qual­
quer tipo de ajuda àquela rodovia.. 

Os grandes organismos internacionais, fi­
nanceiros e políticos, também sã9 sensiveis 
às pressões das superpotências. E estão fe­
chandO -as torneiras de recursõs passíveis de 
aplicação na grande estrada, a qual, assJm, 
a cada dia vê confirmadas suas características 
de imprescindível à unidade e ao desenvol­
vimento nacionais. 

O Sr. Mário Mala - Permite V. EJcl' um 
aparte? 

__ O SR. I'IABOR JÓNIOR - Com muna 
honra, concedo o _aparte a V. EX' 

O Sr. Márlo Mala- Nobre Senador Nabor 
Júnior, V. Ex", neste instante, como os amazô­
nidas de" ma,niira-geraJ; está dando conheCi­
mento ao Congresso Nacional, ãtravés da tri­
buna do Senado, das preocupações que te­
mos com_respeito à grande Região Norte, que, 
no_ momento, é objeto da curiosidade e do 
interesse mundial. Em várias oportunidades 
t_ern_Qs_~no_s manifestado aqui, nesta Casa do 
Senado da República, sobre nossas preocu­
pações com respeito à exploração que está 
ocorrendo _atua1mente, principalmente nas 
duas _últimas décadas, a exploração desorde­
nada, imediatista da Amazônia, assumindo 
uma caracterlstica predatória intensa. Deve­
mo-nos ,arregimentar, para fazer uina reVisão 
Iffiediata e colocar_ termo a- essa corrida de 
verdad~ifa destnrlçáo da riciueza biológica na· 
cional. Ponanto. esta questão é cristalina. é 
transparente a todos os Representantes dopo· 
vo brasileiro no Senado_ e na Câmara, princi­
palmente- a nós da Amaz6nia. Preocupa-nos 
muito õ intêresse· exaQ-erado que potênciéJS 
estiã.nSEiiras estão a- demonstrar neste mo­
mento, maiS do que isto, a ingerência indevida 
de representantes de outros países, que, com 
tõdaa liberdade, entram nas ffonieiras do nos­
so País para visitar Os -nossos estados e dar 
opiniões as mais eStapãfúrdias, criando, inclu­
sive, restrições odiosas ao nosso relaciona­
meilto corri. -outros países. lmagil'Je V. EJcfo se 
um de nós chegasse agora nos Estados Uni­
dos e procurasse as ~toridades daquele_ país 
para apresentar a nossa critica e o nosso pro­
testo quanto às explosõ_es atômicas que os 
Estados Unidos fazem no deserto do Novo 
México e em outras paragens. Entretanto, os 
senadores americ;anos y~m _aqui, _nos visitam 
com a maior desfacatez e nos dizem o que 
devemos fazer. Agora mesmo, como V. Ex" 
refere no seu discurso, ocorre a ingerêitda 
do Presidente dos Estados Unidos nos· negó­
cios do Brasil com outras nações. Estamos. 
em negociações com o Japão, como é sabido, 

para a celebração de vários projetos para o 
desenvolvimento do Brasil. S. Ex' o Presidente 
doS Estados UnidOs- vai ao Pni-neiro-Minlst.ro 
dõ Japão, NobOru Takeshiia·, e o aconseíha 
não celebre contratos dessa nahJreza com o 
Brasil, priricipalmente aquele relacionado com 
a cons_olidação BR-364, _e ãleQa_ que esta eStrâ~ 
da __ será altamente nociva à Hiléia Amazônica. 
Ora, nobre Senador, os Estados Unidos de­
viam preocupar~se com o asfaltamento que 
fazem nas suas estradas, nas suas ruas, por­
que estatística que lemos recentemente acusa 
que os Estados Unidos asfaltam_ 320 kri1 de 
estra_çias por mês·: de modo que eles deveriam 
preocupar-se também com esse asfaltamento 
e com a destruição da flora e da fauna de 
s-eu país. Por outro lado, quando a réplica da 
Amazônia_s_ul-americana, qUe é ó Vale do Mis­
sis_sip!--~ssouri, teve arrasada, destruída a sua 
floresta, ningUém se intrometeu. Não quere­
mps, absolutamente, com este exemplo, justi­
ficar que devamos destruir a Amazônia. As 
minhas pa1avras, no início do aparte, justificam 
isso, mas achamos que é uma intromissão 
indevida que estão querendo atualmente fazer 
com a Amazônia, impedindo nosso relaciona­
mento com países que nos querem ajudar 
no desenvoMmento da nossa grande Região 
Nort~. Trago aqui o aparte de SQ]idariedade 
ao discurso que V. Ex faz, como um prOteSto 
às ingerências que os pafses e as multina­
cionais estão querendo fazer, aproveitando-se 
deste momento que nasceu, que marcou a 
história do desenvolvimento da .Amazônia, 
com a tragédia da mOrte de Chico Mendes .. 

O SR. I'IABOR JÚ!'IIOR - Agradeço a 
V. EX' o aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Pediria a atençãO do nobre orador, porque 
o_ seu tempo se esgotaria às 15 horas e 35 
minutos, invadindo, _por força do Regimento, 
_a Ordem do Dia. M~ a Presidência tem possi­
bilidade de dar ainda mais cinco mint.rtos a 
V. E,x9 para concluir o seu discurso, para que 
se passe, depois, à Ordem do Dia, e a uma 
breve comunicação, já deferida a_o nobre &::­
nadar Mauro Benevides, de acordo com o art 
183, § 29, do Regimento. _ 

O SR. I'IABOR JÓNIOR - Agradeço a 
V. Ex", Sr':" Presidente e não poderia concluir 
o meu pronunciamento sem abrir a possibi­
lidade de receber o honroso aparte do Sena­
dor Ruy Bacelar, meu velho companheiro ain­
da da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Acredito que o Senador Ruy BaceJar dará 
um breve aparte, de modo que V. Ex~ pode 
concedê~lo. 

O Sr. Ruy Bacelar -Agradeço a V. Ex' 
a concessão do aparte, eminente Senador Na­
bar Júnior. Procurart;li também_atender à ad­
vertência do nosso distinto e eminente Presi­
dente Senador Nelson Carneiro. V~Ex:' começa 
seu discurso prestando uma justa homena­
gem, uma reverência toda especial, sua solida­
riedade à luta- travada por Chico Mendes, de­
clarando que esse crime não poderá ficar im· 
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pune. V. Ex" reverenda também outros vultos 
históricos importantes do Brasil, que lutaram 
pelo Territ6iio brasileiro, principalmente na 
Amazônia. Mas V. EX' também diz que é um 
dever e obrigação nossa lutarmos peJa preser­
vação da floresta tropical, da Aoresta Amazô­
nica, assim como pela defesa ecológica da­
quela região. Cabe a nos; brasileiros, lutarmos 
pela preservação, pela ecologia, e não nossos 
innãos de outros paises do continente. Entre­
tanto, acredito que V. Ext concorde, e estou 
de acordo com V. Ex'i', da necessidade da im­
plantação urgente da BR-364, parte já implan­
tada, quando liga Porto Velho a Rio Branco, 
faltando uma pequena interseção de Rio Bran­
co-Cruzeiro; Cruzeiro à fronteira do Peru e daí 
a Uma. Urna porta, um canal do Brasil, do 
Atlântico ao Pacífico, para que possamos aten­
der o Oriente que hoje tem 40 a 50% da popu­
lação mundial. V. EX' também diz e concorda 
que precisamos buscar, perseguir o crescl­
mento econômico e, conseqüentemente, o 
desenvolvimento social, concomitantemente, 
o bem-estar do povo brasileiro; precisamos, 
sim, conciliar e, ao mesmo tempo, preservar 
esse bem-estar do povo com a mata, a floresta 
tropical, e nínguém melhor do que nós, brasi­
leiros. para fazermos isso, porque conhece­
mos os nossos problemas e temos consciên­
cia de que é preciso, sobretudo, buscarmos 
esse desenvolvimento e ao mesmo tempo pre­
servá-lo; daí não entender essa intromissão 
indébita de outros paises nos nossos proble­
mas. A nossa soberania tem que ficar, de qual­
quer maneira, incólume, preservada dessa in­
tromissão. Por isso, quero parabenizar o bri­
lhante pronunciamento de V. Ex', pronuncia­
mento sério e necessário, que esta Casa preci­
sava ouvir. Obrigado a V. EX' 

OSR.NABORJÚNIOR-Euéqueagra­
deç-o a V. Ex' pelo aparte. 

Continuo, Sr. Presidente. 
É ponto de honra para um país não abrir 

mão de sua soberanial 
A única resposta que o Brasil, agora, pode 

dar, é concluir a qualquer custo, com seus 
próprios_ recursos, a pavimentação da ~odovia 
BR-364 e a interligaçãO com a Costa do Pací­
fico, através do Peru. 

Ou seja, ao invés. de se apequenar ante es­
sas pressões espúrias, tem o Brasil que se 
afirmar corajosa e materialmente negando-se 
a paralisar ou reduzir o ritmo das obras. Todos 
sabemos que os recursos são escassos mas 
nada pode superar, em prioridade, a decla­
ração de soberania nacional. 

Tem de ser efetivamente cwnprida a deci­
são do Presidente da República anunciada no 
final de semana, retomando do Japão, de que 
o alarido artificial contra aquela rodovia não 
Impedirá seu asfaltamento. Nisso, aliás, Sua 
Excelência cumpre comp"iomisso histórico do 
saudoso Presidente Tancredo Neves, por ele 
encampado ao assumir a Chefia do Governo. 

Nada justificaria a ·concretização das amea~ 
ças de paralisação das obras, pelo não~paga­
mento de faturas referentes ainda ao ano pas-­
sado, conforme reclamam empreiteiros - si­
tuação que põe em risco todos os projetos 

de- unir os grandes vaies do Juruá e do Rio 
Acre, as regiões hoje isoladas que compõem 
o Estado do Acre. 

Sr. Presidente, Srs. senadores, muito exis­
te, ainda, a ser dito sobre a questão da Amazô­
nia,- mas estou certo de que é um assunto 
já despertado na consciência e no civismo 
dos meus nobres pares, 

Ao concluir, retomo às primeiras palavras 
deste pronunciamento: é preciso que o Brasil 
concilie suas próprias preocupações ecológi­
cas com seus· próprios projetos de desenvol­
vimento. 

O Sr- Racbid Saldanha Derzi -V. Ex­
me perrilite um aparte, nObre Senador? 

O SR- NABOR JÚNIOR - Eu pergun­
taria à Presidência se ainda há possibilidade 
de conceder apartes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
....... V. Ex'- me permita, o nobre Uder do Gover­
no colaborará com a Mesa deixando o aparte 
para uma breve comunicação. 

O SR.. NABO R JúNIOR-Agradeço, en­
tão, a compreensão do ilustre Senador Rachid 
Saldanha Derzi. 

O BraSil não j:iode, o Brasil não deve, nossa 
geração não tem ·o direito de permitir a inge­
rência de outras potências numa questão que 
só a nós diz respeito. 

Se OS outros poVos, mesmo os rilais desen~ 
voMdos. mesmo aqueles que hoje se desdo­
bram em criticas, ameaças e reta1iações ao 
Brasil- se outros povos dizimaram suas po­
pulações indígenas e devastaram, ao longo 
dos séculos. suas próprias reservas naturais, 
isso- deve servir apenas de exemplo para nós. 

Jamais .i-teonae a- p-rátlcaa:Os JiriSeus, a 
lei J{o "faça o que eu digo, não faça o que 
eu faço ou já fiz"! 

Os herdeiros do General Custer nada têm 
a ensinar ao filhos do Marechal Rondon. 

Não é hora, a esta altura das pressões, de 
o Brasil se restringir à linguagem diplomática 
ou à política de bastidores. 

O Brasil deve, agora e já, faZer valer sua 
autoridade de nação soberana, não deixando 
qualquer dúvida sobre a determinação que 
anirna e impulsiona o novo brado de indepen­
dência: 

A Amazônia é nossa! (Muito bem! Palmas) 

O SR.. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedá-a palavra ao Senador Mauio Be­
nevides, para uma comunicação. 

O SR- ~.AORO BENEVIDEs (PMDB -
CE Para comunicação.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ao completar, no mês findante, 
binta e cinco anós de serviço público, acaba 
de requerer aposenadoria, nos quadros doSe­
naão Federal, o funcionário tieorgino AVe!lno·­
da C~ que vinha exercendo, com exemplar 
dedicação e probidade, a chefia do Serviço 
de Transporte da Casa 

Após haver escolonado por várias funções, 
até alçar-se à direção daquele importante setor 
desta Casa do CongressO, OeOrgino Avelino 
da Costa Impôs-se à admiração de seus cole­
gas e subordinados, bem assim das suces-

sivas Mesas Diretoras que estiveram à frente 
dos nossos trabalhos. 

Recentemente, assistimoS à inauguração de 
Restaurante dO Serviço de Transportes, efeti-"' 
vada graças ao seu obstinado empenho junto 
à Presidência e à 1 • Secretária, na busca de 
concretizar unia justa aSp[ração dos motoris­
tas que trabalham sob sua lúcida orieiltação. 

Além da construção de um galpão desti­
nado à oficina mecânica, propiciando maior 
segurança aos furidonários da seção de ma­
nutenção; a reforma de telhado da garagem; 
a construção de um novo almoxarifado e um 
Salão de barbearia - tudo isso deve ser credi­
tado à sua visão de admitlistrador, compro­
vada por todos quantos pleitearam os bons 
oficios do Serviçá de Transportes. 

Com ·a sua larga folha funcional, Georgino 
Avelino da Costa aguarda, apenas, a trami­
tação de seu respectivo processo, para afas-­
tar-se do cargo de confiança que vinha ·ocu­
pando com zelo e espírito público. 

Ao registrar o fato, desejo reconhecer os 
méritos do referido servidor, para que nele 
se inspirem todos quantos, na área dos trans­
portes e em outras de nossa estrutura organi­
zacional, prestem colaboração ao Senado. 

Ao despedir-se, Georgino Avelino da Costa 
endereçou a todos os Senadores a seguinte 
Exposição de Motivos, que transcrevo para 
constar nos Anais desta augusta Casal 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUME/'ITO A .QUE SE REFERE O 
SR. MAURO BEI'fEVIDES EM SEa DIS­
CURSO: 

"Excelentíssirno Senhor $"enador 
Levo ao conhecimento de Vossa Excelência 

as tarefas realiza®s neste Serviço de Trans­
portes, durante o período de 02 (dois) anos 
no qual-tiVe a Satisfação de chefiar este Serviço 
de Transportes. -- -- -

Cente de minha responsabilidade dwante 
este perfodo conseguimos, com a ajuda da 
Comissão Diretora, realizar várias obras, há 
tanto tempo pleiteadas neste ~tor, que se 
faziam necessárias. 

F"llemos o l;astelo d'água, que abastece to­
dos os setores deste Serviço de Transportes; 

construímos o galpão da oficina mecânica, 
proporcionando maior conforto e maior segu­
rança para todos os funcionários da Seção 
de Manutenção: 

Foi reformado todo o telhado da Garagem, 
inclusive, da Adminsitração; 

Construímos um novo Almoxarifado, com 
maior capacidade de armazenar e guardar 
com maior segurança as peças e equipamen­
tos, carcaças, pneus novos, máquinas etc.:. 

Consfruimos uma barbearia, para que os ser­
vidores ãqui lotados pOssam desfrutar tranqüi­
lamente, cortando o cabelo e fazendo a barba, 
possibilitando-os andarem apresentáveis; 

Transformamos a escala dos furicionários 
plantonistas com uma melhor distribuição dos 
horários, no sentido de melhor atendermos 
a todos os setores desta Casa, conseqüen­
temente criamos a sala de repouso dos senho­
res motoristas; 
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Finalmente realizamos o grande sonho de 
todos os funcionários aqui lotados, conseguin­
do a construção do nosso restaurante, que 
possibilitará aos funcionários deste setor uma 
maior trariqüilidade para desempenharem as 
suas funções. 

Portanto, V. Ex' há de concordar que foram 
02 (dois) anos de trabalho árduo, de jornadas 
diárias, onde chegávamos nesta garagem dia­
riamente às 6h30min da manhã e saiamos 
geralmente após o término da Se_ssã.O: depois 
da saída de nossos ônibus, que transportam 
os funcionários é que eu me retirava, com 
a consciência do dever cumprido. 

Hoje, depois de 35 (trinta e cinco) anos de 
serviços prestados ao Senado Federal, onde 
a maior parte destes _ _anos foram dedicados 
integralmente ao Serviço de Transportes, pedi 
a minha aposentadoria, agradecendo a_vários 
pedidos de meus colegas. de aJguns Sena~ 
dores e Diretores. que queriam a minha per­
manência neste posto. 

Considerando estes anos todos, em que me 
entreguei de corpo e alma ao meu trabalho 
na garagem, me vejo hoje preocupado com 
o futuro deste Serviço de Transportes, pois 
há várias tarefas a serem terminadas e mesmo 
aposentado gostaria que fossem conduidas. 

Gostaria que esta Mesa Diretora, presidida 
pelo ExceJentíssimo Senhor Senador Nelson 
Carneiro, confirmasse o pessoal qUe trabalhou 
comigo durante estes dois anos,_ na direção 
deste Serviço, desejando que ficass_e assim 
constituída: 

Geniva1do Fernandes Mendonça- Chefe 
deste Selviço, pois foi o meu Chefe da Seção 
de Administração, tendo competência para 
me substituir em todos os aspectos; além de 
ser fonnado; 

Djalma Nobre de Carvalho -Chefe da Seção 
de Administração, foi o responsável pela parte 
financeira em minha gestão; 

Gesmar Divino da Costa -Chefe da Seção 
de Almoxarifado, tem sete anos nesta funç!o, 
formado também; 

Sebastião Celestino de Oliveira Filho - Chefe 
da Seção de Manutenção, trabalha neste setor 
há mais de 06 (seiS) -anos. 

O'Senado FederaJ teria no Serviço de Trans~ 
portes a continuação desta Administração que 
tanto fez por este setor. 

Acredito também que com esta equipe re­
solveríamos os problemas que ficaram pen­
dentes. como a criação de um box para os 
ônibus e a reforma administrativa deste setor. 

Ciente no esp'írito PúblicO de Vossa Exce-­
lência e credor que um dos maiores patrimô· 
nlos desta Casa se encontra neste Serviço de 
Transportes, submetendo à apreciação de V. 
Ex' a equipe para ser responsável por este 
Serviço durante estes dois próximos anos, 
agradeço desde já a confiança que foi deposi­
tada em minha pessoa através da Mesa Dire~ 
tora anterior, e esperançoso em dias melhores 
para todos os funcionários desta Câsa,~ com 
a nova Administração que- se inicia, desejan· 
~o-lhes sucessos nesta jornada. 

Respeitosamente, Georginó Avelino da 
Casta, Chefe do Serviço de Transportes". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- COncedo a-pa1avra, -para" brevíssima comu~ 
nicação, ao nobre Senador Rachid Saldanha 
Derzi. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI 
(PMDB- J\15. Para comunicação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
pedi aquele aparte só para dar meu apolo ao 
nobre Senador pelo Acre Nabor Júnior. Real­
mente, S. Ex' tem razão._ Todos _os brasileiros 
percebem, hoje, que há uma orquestração de 
todas as nações estrangeiras, comandada pe­
los Estados Unidos, contra o Brasil, a pretexto 
de defender a ecologia. Venho fazendo essa 
denúncia há muitos anos. A Amazônia está 
cada vez mais acirrando a cobiça internacio­
nal. Todos os países vêem a potencialidade 
do Brasil. Coin todas as dificUldades, com to­
das as perseguições, o Brasil sobressai-se 
dentre os países do mundo, sendo hoje a 7• 
potência industria1. 

VIITlos agora, Sr. Presidente, a reunião das 
nações -:-das nações, prestem atenção- indí­
genas-em Altamira. Aquilo foi fmanciado por 
quem? Por potências estrangeiras e pela Pas­
toral da Terra, que está aí comandando essa 
gente. O que vlrncis? Aqtielê espetáculo que 
toda a Nação viu, financiado por potências 
estrangeiras aqui dentro do Brasil. E nós esta­
mos dormindo, estamos olhando, estamos 
apoiando. É um absurdo que isso se dê dentro 
do BrasiL O Goveino precisa tomar medidas 
enérgicas no combate à interferência de_ na­
ções estrangeiras dentro do _Brasil. 

Vimos a audácia de urna índia chegar, pro­
CUCêlf e provocar a Mesa que comandava aque­
la retmião e dar de facão na cara de um dos 
diretores da Eletronorte. Isso ê rldículol Isso 
é humilhante para todo o Brasill Faço um 
apelo a todos os políticos desta Casa e da 
Câmara dos Deputados,_ para_ que prestem 
atenção a esse esPetâcirlõ que está ocorrendo 
ferindo a autonomia da nossa Pátria. Não va­
mos admitir que americanos, que potências 
estrangeiras venham comandar a política in­
tema do Pais e nossa administraçã~ .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Assirri-V. Ex!' está fazendo um dis-curso; 
seria apenas uma breve comunicação. 

O SR. RACfDD SAÚ>Al'IHA DERZI­
lmpedem que construamos a estrada em dire~ 
ção ao Peru,_ para "que Jião conquistemos o 
Oceano Pacífico; impedem que construamos 
uma hidroelétrica para minorar o sofrimento 
da Amazônia. 

Sr. PresJdente, peço uma atenção toda es­
pecial dos Parlame11tares do Senado Federal 
e da dinara dos Deputados para o que está 
acontecendo aqui dentro da nossa Pátria. 

''éfsR. -P!WiiDErfrE (Nels~n cllmeiro) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

ORDEM DO DIA 

-Não há quorum para deliberação. 

Item 1: 
Discussão, em turno úníco, da redação 

fin~ (oferecida pelo Relator, Senador Má­

rio Maia, em seu Parecer n? 8, de 1987), 

do Projeto de Lei do Senadof n'? 75, de 

1982, de autoria do Senador Lázaro Sar­

boza, que acrescenta parágrafo ao art. 

552 da Lei n~ 5.869, de 11 de janeiro 

de 1973 - Códlgo de Processo Ovil. 

A matéria n&.t?- depende de núm~ro,_ razão 

pela qual será posta em dis_cussã.o. 

Em discussão. 

O Sr. Cid Sabóia de Carva1ho- Sr. Pre-

sidente, peço a palavra para discutir. 

OSR. GDS'IBÓMDECARVALHOPRO­

NGNCIA DISCGRSO 00E. ENTREOaE 

A REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PGBU­

OIDO POSTER!ORMEN'J:E 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex" encontra fundamento para sua im­
pugnação no art. 359 do Re9imento fritemo, 
que diz: 

"Art. 359. Figurando a redação fmaJ 
na Ordeln do Dia, se sua discussão for 
encerrada sém en:ten~s ou retificações, 
Será cOnsiderada definitivamente aprova~ 
da, se votação, a não ser que algum Sena~ 
dor _requeira seja submetida a votos." 

V. ~ -~caba de manifestar o desejo de que 
seja submetida a votos esta redação final. 

O Sr- Cid Sabóia de Carvalho- exata­
mente, porque quero votar contra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Na forma do arl359 do Regimento Interno, 
estando presentes ãpenas 34 Srs. Senadores, 
a matéria vai ser objeto de deliberação na pró­
xima sessão ou quando voltar à pauta. 

É a-segui ri~ a ~atéd_ã_a _ser-apreciada 
posteriormente~ · 

REQilERIMEI'ITO N• 8, DE 1989 

Requeremos, nos termos do disposto no 
art. 359, In fine, do Regimento Interno, seja 
colocada em votação a Redação Final do Pro­
jeto de Lei do Sena_do n9 75, de 1982, cons­
tante do item 1 da paLita ~e hoje. 

Sala das Sessões, 27 de fevereiro de 1989. 
-Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem2: 

Discussão, em turno único, da redação 
final (oferecida pelo Relator, Senador Má­
rio Maia, em seu Parecer n~ 9, de 1987), 
do Projeto de Lei do Senado no 114, de 

r 
! 
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1982, de autoria da Senadora Eunice Mi~ 
chiles, que dispõe sobre liçença especial 
para a empregada adotante de menor de 
2 (dois) anos. 

A matéria foi aprovada, em segundo turno, 
no dia 5 de dezembro de 1986, ficando sobres­
tada, nos termos do ar:t;. _ _ll da Resolução n-? 
1, de 1987. 

Etn discussão a redação fllla,l. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a redação final é 

considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do arl 359 do Regimento Intemo-;-

0 projeto vai à C:âmara dos Oeputados. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

Redação final-do Projeto de Lei do Se­
nado n? 114, de 1982, que dispõe sobre 
licença especial para empregada adottJIJ­
te de menor de 2 (dois) anos. 

O Congresso Nadonal decret~: __ 
Art. 1 ~ A empregada, adotante de criança 

de até 2 (dois) anos de idade, tem direito a 
Ucença, sem prejuízo dos salários, durante 30 
(trinta) dias. 

Art. 2\' Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3\' Rev_ogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem3: 

Discussão, em tumo único, da redação 
final (oferecida pelo Relator, Senador 
Mansueto de Lav01:, em se1.1 Pêlfec~r n'~ 
1 O, de 1987), do Projeto de Lei do Senado 
n'~ 91, de 1984, de autoria do Senador 
Fernando .Henrique Cãrdoso, qué dispõe 
sobre con1agem de tempo de serviço pú­
blico e de _atividade privada, para efeito 
de aposentadoria pelo INPS. 

A matéria foi api'ovada, em segundo huno, 
no dia 5 de dezembro de 1986, ficando sobres­
tada, nos termos do art. 11, d_ª_R~so!Yçâo n\' 
1, de 1987. 

Em discussão- a redação final (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a redação final é 

considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do art. 359 do Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara âos Deputados. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 91, de 1984, que dispóe sobre 
contagem de tempo de serviço público 
e de atividade privada para efeito de apo-
sentadon"a pelo INPS. " 

O Congresso Nacional decreta: 
Arl19 Observadas_as demais disposições 

da Lei no 6.226, de 14 de julho de 1975, o 
tempo de serviço público dos segurados do 
INPS Será-computável para fins de aposen­
tadoria proporciona] a que_ se refere o art. 1 O, 
item I, alínea a, da Lei n9 5.890 _de 8 de junho 
de 1973. 

Art. 29 __ Esta lei entra em_ vigor na data de 
sua publicação. - · - · 

Art. 3~ Revogam·s~ as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item4: 

Dj~cussão, em segundo turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado- no 92, de: 1988, 
de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, que altera a redação _e acrescenta 

- parágrafo ao art. 84 d_a Lei n? 1.711, de 
28 de outubro de 1952, tendo 
. PARECER FAVORÁVEL, profertdo em 

Plenário. 

Em-discussão o projeto, em segundo turno 
(Pausa.) 

Não havendo quem peÇa a pcilavra, eriCerro­
a discussão. 

O projeto_ é dado como definitivamente 
aprovado, nos termos. dÕ-ãrt. 315 do Regi­
m_ento Interno. 

O projeto" iiá à Comissão de Redação. 

-~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
_N~ ?f!, de 1988 

Altera a redação e acrescenta parágrafo 
ao art. 84 da Lei n?J. 711, de 28 de outu­
bro de 1952. 

O CongresSo Nacional ãecreta: 
Art. 19 O art. 84 da Lei n9 1.711, de 28 

de outubro ele _1952 (Estatuto dos FúnciO:­
nários Públi~Ç>S Çjvis da (J~ião), ~<!_s~.-~ -~-~-~ 
a seguinte redação: 

"Art. 84. O fUridOnário gOzará qbri­
- gatoriamente 30 (trinta) dias consecuti­

vos de férias por ano, de acordo com 
escala organizada_ pela chefia i media~. 

§ ]9 ................. : ....... ~ .... -- (omissisJ--
§ 29 .................. --.. -- (owis_sis) 
§ 39 É facultado ao funcionário c_on- . 

verter 1/3 (Um terÇo) do-periodo de féria.s._ 
a que tiver direito, em abono pecuniário, 
calculado sobre. a respectiva remunera­
ção e independentemente de outras Vélfl­
tagens." 

Art. 29 Esta lei entra em viQor- na data de 
~a publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiro) 
- .Esgota~a ·a matéria ctmStante d_a Qrdem 
do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concédó â palavra ao nobre _Líder Jamil 

Haddad. 

·o SR. JAI'IIL HADDAD (PSB- RJ. Pro­
nuncia o seguinte QiscursO.) -Sr. Presid~e. 
Srs. ~Qagor~s, -na ·semana paSsada apresen­
tei projeto de lei proibindo a existência de celas 
chamadas celas-surdas. celas para (:astigo de 
presos,_ e dando ~mbém outras providências. 

Ontem, vi, estarrecido, na televisão, S. EX' 

oJJovemador de São P~ylg.J:tliUl<;~ propagan­
da proibida pela Constituição- que acabamos 
de_ votar, no seu_ art. 37, § ]9 que veda aos 
Governadores, Prefeitos e autoridades civi~ ~~ 
militares, fazer publicidade às custas do Erário. 

Vi S. ~com um séquitO à sua volta e majs 
um cidadão com maçarico na m8o, destru[l.­
do as grades de_ uma cela onde dezoito pes­
soas haviam morrido, por terem sido cOloca­
dos cerca de cinqüenta- presoS no interior da 
mesma, que mal deya_ para quatro ou cinco. 

O Governador do Estado violou. frontalmen­
te o art. 37, § 1~. da nossa Constituição, onde 
se lê: ·· 

"A publicidade dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos deverá ter caráter educativo, .In­
formativo ou de orient,aç_iio socia1, dela 
não podendo constar nomes, símbolos 
ou imagens que caracterizem promoçãO 
pessoal de autoridades ou serviçlq_res pU­
blicas." 

Sr. Presidente, é muito_ dãra _a cOlqcação. 
No entanto, o Govemãdor -a e São-PaulO, coni.o 
:Se fosse um auxiliar do ferr_amenteifo _que usà­
va um maçarico para destruir a grade da cela, 
onde faleceram dezoito presos, ali estava ma­
quiado, aparecendo perante a população bra­
sileira como aquele que estava construindo 
diversos presídios, para· evitar fatos idêhticos 
ao ·ocorrido. 

O que S. EX' deveria fouer era, na realidade, 
pUnir imedi~ente todos aqueles que agi­
ram da maneira como foi fartam:en_te. publi­
cado pela imprensa _e não ficar féiz.eridÕ publi­
cidade, co[ltrari~ndo frontalmente _o dispo~· 
tivo constitucional. 

Sr._ Presid.ente, vou s_olicitar Urgência Para 
a tramitação deste projeto que apresentei e 
estou dando entrada, também, em outro p_ro­
jetq, proibindo o transporte de presos em çam­
b_urões. 

A pena de morte foi proscrita dentro da nos­
sa Constituição. A nossa Constituição manda 
que os preso_s sejam tratados com dignidade. 
E não é possível que se coloque, durante horas 
e horas, um preso em um camburão sern 
venb.1.3.ção, com um calor esca1dante, pois a 
sua permanência naquela_ veículo,_ é, n_a_ r~i- _ 
dade, um fator preponderante que poderá le­
var: à exti~ão __ da~s:ua vida 

Aproveito, também, para deixar consignado 
nos Anais de5t(J. Casa o apoiO-à proPosiÇão 
do nobre Senador Mauro Benevides, elogian­
do, no momento em que se aposenta da fun­
çãO de Chefe dos Serviços de Transportes, 
o funcionáriO Georgino Avelino da Costa, que 
muito fez, na realidaáe, para o bom funciona­
mento desse serviço e~ncial à nossa_ Casa, 
o Senado da República. 

Eram estas, Sr. Presidente, as considera· 
ções qu~ dese~?~~ fazer. -., _ _ 

Durante-o discurSo -do Sr. JamD Hf!d 
dad, o .Sr, Nelson Çameirq, Presidente, 
deixa a cadeira da presidênCia que é ocv· 
pada pelo_Sr. PomPeu de Sou$8, 3" Se-_ 
cretário. - -
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Com os agradecimentos-desta Presidência 
pela brevidade da comunicação do nobre Lí­
der do Partido Socialista Brasileiro, concedo 
a palavra ao nobre Senador Od Sabóia de 
Carvalho. -

O SR: CID SABÓVI DE CARVALHO 
PRONUNOA DISCURSO QUE; ENTRE· 
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
.Mário Maia- Nabor Júnior- Odacir Soa­

res -João Menezes- Moisés Abrão -Car­
los Patrocínio - Antonio Luiz Maya - João 
Castelo - Marcondes Gade1ha - Raimundo 
Ura - Mansueto de Lavor - Rubens Vilar 
-João Calmon - Jamil Haddad - lram 
Saraiva - Gonzaga Jaime - Meira Filho ..;_ 
Márcio Lacerda - Dirceu Carneiro- Nelson 
Wedekin - Carlos Chiarelli - JoSê Fogaça. 

Q_ Sr. Man::ondes Gadelha - Sr. Presi­
dente, peço a palavra como lfder, para uma 
comunicação inadiável. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nobre senador, havendo uma relação de 
ordem dos inscritos, V. Ex', pedindo a palavra 
como líder, s6 tem um ponto negativo, é que 
em vez dos 45 minutos, terá só 1 O minutos. 

Concedo a palavra ao nobre U~er do PFL, 
Senador Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (Pfl. 
- PB. Como Uder. Para comunicação. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, peço a palavra como Uder do Partido 
da Frente Liberal, para manifestar a minha 
surpresa, com toda esta algaravia em tomo 
da viagem do Deputado Paes de Andrade, 
quando do ex_ercfclo da Presidência da Repú­
blica na semana que passou. 

Surpreendem, Sr. Presidente, o exagero das 
afirmações e a profusão de versões deforma­
das sobre o assunto. Até parece que o Presi­
dente fez unla expedição à Lua, desarticulou 
completamente toda a administração" pública 
deste Pafs e fez desembestarem as burras do 
Tesouro. Um horror, Sr. Presidente! Felizmen­
te sem qualquer parentesco com a verdade. 

O Presidente não foi à lua, evidentemente! 
Foi ali pertinho, ao Ceará, Conquanto o Ceará 
pareça longe, no seu infinJto despojamento. 
Também não acarretou, que eu saiba, qual­
quer descontinuidade administrativa, eis que 
se consumiu, apenas em termos de tempo 
útil da administração, o expediente de uma 
tarde de sexta-feira, sendo que o essenclaJ da 
solenidade se procedeu no sábado, quando, 
pela rotina, o Senhor Presidente também não 
teria que estar necessariamente despachando 
em Palácfo. 

Quanto às despesas envolvidas na viagem, 
também não é difícil avaliar o exagero das 
formulações. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, pa-ra 
transporte - os aviões utilizados foram os 
de praxe, conforme nota distribuída pela Se­
cretaria de Imprensa da Presidência da Repú­
blica aqueles aviões que normalmente são uti-

lizados nessas operações, ou seja, o avião que 
é atribuído à Presidência da R_epública nessas 
ocasiões, e o avião de apoio, que, por determi­
nadas razões de segurança, sempre ac-om~ 
panha 6 primeiro, e, ainda que vazio, teria de 
compor o- esquema logístico. - --

Em segundo lugar, a hospedagem dos coviM 
dados_ do Sr~Paes~de.Andrade foi custeada 
J)el6 mesmo. 

___ Neste sentido, o empresário cearense Ama­
iílio Macedo distribuiu hoje nota- à iinprensa, 
desmentindo qualquer participação sua, mes­
mo a título de ajuda, o que de resto não teda 
maiores implicações éticas e seria perfeita­
mente_ (:ompreensível. _ 

Terceiro, Sf. Presidente, nao foram requisi­
tados quaisquer veku1os_ pelo Senhor PreSiM 
dente Paes de Andrade ao Governo do Estado 
do Ceará, conforme esclarecimento público 
oferecido pelo_ próprio Sr. Governador Tasso 
Jereissati. Aliás, a respeito da participação do 
GovernO Tasso JereisSati, qué alguns setores 
insistem em caracterizar como tisnada pelo 
constrangimento, devo dizer que foi das mais 
exemplares, solícitas, francas e espontâneas. 
S. Ex" esteve no aeroporto na chegada e na 
Partida; esteve na Federação das lndústrtas 
do Estado do Ceará e. em Momba_ça, na praça 
pública, ,onde levou a voz do seu povo e do 
seu Governo. 

- Nesta curta estadia de dois dias, ou menos 
que isso, de 24 horas. no Ceará, o Sr. Paes 
de Andrade compareceu à Confederaçãq das 
Indústrias e recebeu Q título de ·~Personalidade 
dQ_Ano", que dividu com o noss_o querido, 
estremecido e saudoso Colega Virgllio Távõra, 
in memoriam, e com o próprio Governador 
Tasso Jereissati, e, no dia seguinte, dirigiu-se 
a Mombaça, para Inaugurar uma agência do 
Banco de Nordeste. -

Agora, Sr. Presidente, _cabe urna pergunta: 
mas se são esses os fatos, como explicar, en­
tão, a agressividade dos comentários, o gro­
tesco de certas afirmações com relação a esta 
viagem? 

Honestamente não consigo explicação! Mas 
temo pela repetição, pela insistência e, sobre­
tudo, pela virulência com que está sendo de­
senvolvida. 

Quando determinada campanha não tem 
.S!.Lstentação nos fatos nem na racionalidade 
ou na lógica, leva, inapelavelmente, à hipótese 
de preconceito. 

E é isto, Sr. Presidente, o que bom grado 
ou mau grado, J.á está acontecendo. 

Veja, V. Ex', este editaria] do jornal A Tribuna 
do Ceará, sob a ep1grafe "O Presidente merece 
respeito"! 

"Pa1te da grande imprensa do Centro 
Sul do País não perdoou o fato de o Presi­
dente interino da República, Deputado 
Paes de Andrade, ser cearense, ter vindo 
visitar a suã teiTa natal, a bucólica Mom­
baça, investido legalmente do cargo de 

- - - Presidente da República. 

Este é o início do editoriai, Sr. Presidente, 
e o resto V. Ex" pode deduzir. 

Em outro jomaJ O Povo, de sexta-feira, 24 
de fevereiro, o artigo assinado pelo Econo-

mista Paulo Lustosa, atual presidente da _Ce_­
brae e ex-ministro da Desbwocratização, vai 
mais longe, e fala com absoluta insuspeição, 
porque o Sr. Paulo Lustosa não é o que se 
pode chamar de amigo dos mais íntimos do 
Deputado Paes de Andrade. Muitíssimo pelo 
contrário, é seu ad~rsárlo_tradicional, respon­
sável pela sua derrota para a Prefeitura de For­
taleza e que tem mantido-Uma diatribe cons­
tante com S. Ex' O ex-Ministro Paulo Lustosa 
vai mais longe, na interpretação, pelo ângulO 
do preconceito, sobre o comportamento de 
determinados setores a respeito dessa viagem, 
uma vez que não se encoritra explicaçiio nem 
nos fatos, nem na lógica. O que está em pauta 
hão é propriamente a pessoa fisfca do_ Sr. Paes 
de Andrade, mas a pessoa juridica de um polí­
tico nordestino que enfrenta um sentimento 
de apartfteid_ que c!<;>mil}a _.algumas mentes 
doentias do Centro-sul. V. EX', Sr. Presidente, 
pode também interpretar o que este tipo de 
apresentação malevolente tem causado como 
ferida na alma do povo cearense. 

Quanto a mim, prefiro dar uma interpre­
tação mais benigna a esses desencontros, a 
essas desinfoiTTiações, a essas majversa_ções 
do fato, e a interpretação mals benigna que 
posso dar é de natureza estética: é de qtie 
esta viagem tenha desagradado, tenha inco­
modado o refmado gosto de certos senhores, 
o fato de que um-Presidente vá--ª _ _f"\ombaça, 
essa Cidade sem brilho, escondida entre o es­
pinho e a urze, nas profundezas do sertão. 

Se é este o problema, Sr. Presidente, dúia 
que-de estética entendem os mombacens"es, 
porque_ essa festa não foi feita para os olhos 
do Mundo, mas para a sua alma contrita e 
as suas esperanças baldias. Eles encheram 
ãs ruas, Sr. Presidente; eram cinqüenta mil 
ou mais, eXplodindo- à seu contentamento, 
propiciando fotografiãS Como esta, onde se 
vê uma multidão a perder de vista. Era a pre­
sença demais de· cinqüenta mil pessoas. E 
pergunto: o que: sabe sobre isso a nossa vã 
filosofia? Se 6 arguriiento é de natureza esté­
tica, se cometeu um erro o Deputado Paes 
de Andrade em levar os alamares do Poder 
para O regaço _e o aconchego da sua terra 
nataJ, outr_os estadistas, dentro e fora do País, 
também pecaram pelo mesmo gosto, estives­
sem como titulares ou_ na interinidade. Aqui 
dentro, para citar_ só dois, lembraria o próprio 
cearense Humberto de Alencar Cast~o Bran~ 
co, e o seu antípoda Ulysses Guimarães, que 
foi, _por divtt_rsas v~es, à sua_ cidade de São 
CarloS Inaugurar obras da mesma natureza 
e da mesma forma, e rtão _vi que isto açulasse 
a indignação, o sentimento estético de quem 
quer que Seja, dos que compõem a·delebismo 
periodístico deste País. 

É verdade também ... 
-- O Sf. Leopoldo Peres (Fora dO miCro­
fone) -Isso porque é nordestino. Caso <:on­
trário, ~ão haveria escândalo. 

OSR. MARCONDES GADELHA-Mas 
é isso, nobre senador, essa interpretação-que 
está aflorando pela falta de explicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A presidência gostaria de adVertir aos apar~ 
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teantes que o nobre Uder do PFL, pedindo 
a palavra na qualidade de lider, só disporia 
de 1 O minutos nesse período dos trabalhos. .. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Pediria 
um aparte, antes de V. EX' tenninar. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Embora sensível à argumentação de S. E'Xf', 
porque sou cearense também, na verdade te­
nho que me curvar à tirariia do Regimento 
e não posso criar exceções. 

O Sr. Leopoldo Peres- Eu não aparteei, 
pensei em voz alta. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Sr. 
Presidente, pelo que eu saiba, estamos depois 
da Ordem do Dia, e o Regimento me faculta, 
nesta circunstância, 40 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Segundo o Regimento, V. ~ dispõe de 
30 miriutos, como líder, por ins-crição, uma 
vez por semana, mas, em caráter excepcional, 
são 1 O minutos realmente. Mas vamos elaste­
cer um pouco esses 1 O minutos, porém não 
muito. Como há vários oradores inscritos, eU 
pediria aos companheiros náo abusassem 
desse tempo. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Eu 
apenas pediria a V. Ex'- me permitisse conce­
der um aparte ao eminente Líder Rachid Sal­
danha Derzi. Em seguida, encerrarei o meu 
discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Desde que o eminente Líder Rachid Salda­
nha Derzi contenha os limites do seu cronô­
metro. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Onc_o 
minutos, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Cinco minutos é um discurso, nobre líder! 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi -
Nobre lider, vejo, com bastante alegria, a defe­
sa que V. Ex'- faz contra os ataqueS -injustos 
que está sofrendo o nosso querido Deputado 
Paes de Andrade, quando no exercício_ da Pre­
sidência da República. S. Ext é um homem 
humilde, simples, um homem que fez os 
maiores ~crificios para estUdar, um homem 
que se impôs pela sua atitude, pelo seu caráter, 
pela sua honradez e pela sua inteligência. Hoje, 
rea:Jmente, S. Ex'- se projetou n6 âmbito polí­
tico nacional. Agora que S. Ex' conquista, para 
o seu estado, para a sua querida cidade natal 
de Mombaça, a segunda maior posição polí­
tica da Nação, que é a de Vice-Presidente da 
República, é natural e justo que, nesses dias 
em que substituiu o nobre Presidente José 
Sarney, S. Ex!' fosse,· nurri fim de semana, ao 
seu estado, sobretudo à sua ddade natal, mui­
to mais para prestar homenagem aos seus 
conterrâneos do que ser homenageado ou re­
ceber as honrarias pelo cargo que S. E:icf estava 
exercendo eventualmente. S. EX' é homem 
merecedor, é um homem tranqüilo, é um ho­
mem de respeito, é homem de cu1tura e é 
um grande político nacional. Vamos homena­

. geá-lo, vamos dar razão a esse gesto de S. 

&f, qualquer outro faria igual, hão tenha dúvi­
da. S. Ex' homenageoU o seu estado e a sua 
querida Mombaça muito mais__do que indo 
Já para receber as honrarias, que S. Ex!' já 
as possui. Admira-me e fico triste com a im­
prensa do nosso País, que ultimamente só 
se mantém nos ataques que faz aos parlamen~ 
tares - do SenadO Federal e da Câmara dos 
Deputados - e ao Governo, como querendo 
destruir nossa Instituição, que aí está na sua 
conquista democrática definitiva, que culmi­
nará com as eleições no pr6.x.imo 15 de no­
vembro. Sabe a irríprensa que a primeira viti­
ma num regime de exceção seria ela; a segun­
da, talvez, nós. Vamos prestar a nossa home­
nagem, o nosso respeito, a nossa admiração 
ao Deputado Paes de Andrade. S. EX' não co­
meteu nenhum cl'in?e nesta Naçã_o. 

OSR. MARCONDES GADELHA-Mui­
to obrigado a V. EX', nObre Líder Rachid Salda~ 
nha Derzi, pela solidariedade e pela aborda­
gem que traz sobre esta questão, que também 
reputo uma ã:bordagem bastante feliz. 

A personalidade, em si, do Deputado Paes 
de Andrade, Presidente da Câffiafa, Presidente 
da República, é toda ela marcada por uma 
Juta tenaz em favor da liberdade de expressão, 
em favor do direito à livre manifestação do 
pensamento. 

foi por essa causa que S. EX' se expôs nas 
tribunas da resistência parlamentar, pedindo 
a abertUra do regime, o levantamento dos fa­
tós instituCionais, da censura à imprensa Fói 
por isso que S. Ext lutou contra o banimento, 
pelo repatriamento dos eXIlados, pela restau­
ração dos~_direitos cívicos dos cassados, dos 
punidos, dos pers~guidos por atitudes polí­
ticas. 
-Tci.do esse passado, Sr. Presidente, que não 

qUis nem lembrar, mas que aqui fo1 sUscitado 
pelo eminente Uder do Governo, Senador Ra­
chid Saldanha Derzi, é um elemento a mais 
que não -poderia ser esquecido na hora em 
que se faz uma campanha tão rude, tão impie­
dosa, tãci severa em cima de um atO tódo 
e1e praticado dentro de quadros de lisura e 
de respeito ao povo, pois outro não foi o pro­
p6sito serão manifestar a submissão do poder 
ao povo, outro não foi o propósito senão 
mostrar que o Poder também está junto do 
povo, que o Nordeste não está distante, que 
o Ceàfá não está abandonado e, neste sentido, 
o Deputado Paes de Andrade conseguiu er­
gUer, também, uma chama de esperança para 
todos os nordestinos, para o seu estado, em 
particular, que lhe recJamava uma luta em fa­
vor de uma refinaria de petróleo, com o propó­
sito de multiplicar as atividades indusbiais e 
gerar empregos, sobretudo para o brasileiro, 
como um todo, para mostrar que o Poder 
não vive endausurado numa redoma de cris­
tal, mas vai para lá, junto do povo, onde quer 
que ele s_e_encontre: em Ceilândia, em Mom­
baça, em Bagé, no Rio de Janeiro ou em São 
Paulo. 

Sr. Presidente, é este o sentido maior desse 
prop6sito. 

E termino aquí; lembrando que, se a- reCri­
minação é de natureza estética, se se acha 

que é repreensível sair de BrasiJia para Moro­
baça, e cultivar junto aos seus essa vitória que 
é também do seu povo, num processo já repe­
tido por Chefes de Estado, por líderes de toda 
natureza, por esportistas, por artistas, por to­
dos aqueles que galgam alguma vitória ou 
alguma conquista na vida; se a repreensão 
é de natureza estética, eu me socorro, Sr. Presi­
dente, do poeta Fernando Pessoa, quando di-
ziã: - -

.. 0 Tejo é maior do que o rio da minha 
aldeia, porém o T ejo não é maior do que 
o rio" da minha aldeia, porque o Tejo não 
é o rio da minha aldeia." 

Sr. Presidente, posso dizer-lhe que a admi­
nistração pública vai melhorar muito, neste 
País e no Mundo, no dia em que o sentimento 
telúrico deixar de ser apenas um sentimento 
incrustado no_ coração dos poetas e se tomar, 
também, uma prática no dia-a-dia dos ho­
mens públicos. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 
Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB- BA. Pro­
nunda o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no clia 15 do corrente mês 
o Conselho Diretor do Banco do Brasil, reuniu 
para se ajustar ao tão falado "Plano Verão", 
achou por bem reduzir para 6 as diretorias 
do Banco do Brasil e, ao mesmo tempo, fechar 
a superintendência regional daquele estabele­
cimento, sittieida na cidade de Vitória da Con­
quista, instalada há apenas onze meses, e que 
coordena 69 agências em 69 municíj:>los, Jo.. 
calizados no baixo-sul, extremo-sul e sudoeste 
baianos._ _ _ __ 

Com a implantaÇãO dessa nova unidade re­
gional o Banco do Brasil contribuiu para a 
descentralização administrativa e agilização 
das suas operações, atendendo os produtores 
e ao mesmo tempo diversificando a econo­
mia. 

Para se ter uma idéia do que isso repre­
sentou basta faz.er uma análise das aplicações 
1-ealizadas nesse curto espaço de tempo em 
relação a algumas dezenas de anos, antes da 
implantação dessa unidade: até o ano de 1987 
o Banco do Brasil tinha aplicado na região 
a quantia de 19 milhões de cruzados novos, 
passando após 11 meses de efetivação da su­
perintendência a 220 milhões de cruzados no­
vos. 

Daí o apelo, o movimento que parte do Mu­
nicípio de Vitória da Conquista, ãpciiado pelos 
demais 6ff municípios da região, com o apoio 
dos prefeitos, dos vereadores e a comunidade 
em geral, no sentido de que é inaceitável que 
se cometa mais esse absurdo contra os inte­
resses do desenvolvimento dessa promissora 
região do Estado da Bahia. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, junta­
mos à nossa voz a das forças vivas da Bahia 
que, consCientes dos prejuízos que tal medida 
virá causar à economia do estado, começam 
a,_clamar pela permanência-da superintendên· 
cia i'egional do Banco dO Brasil em VItória 
da Conquista, que conta com o apoio integral 
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da imprensa do meu estado. Basta dizer, Sr. 
Presidente, que na ediç_ão de sábado, 25 de 
fevereiro, o jornal A Tarde, de Salvador, pub~­
cou editorial sob o titulo "Sudoeste quer o 
Banco de volta" onde conclarna todo o povo 
bahiano para lutar contra o esvaziamento do 
Banco do Brasil na Bahia. Segundo o editaria­
lista do referido jornal, "O esvaziamento do 
Banco do Brasil na Bahia é inadmissível, nota­
damente quando surgem claros sinais de uma 
nova seca n!'l região. E um banco social não 
pode jamais ser podado como estão a proce­
der as autoridades de Brasília". 

Sendo assim, sr: Presidente, Srs. Senado­
res, espero que o Senhor Presidente da Repú­
blica e o Ministro da Fazenda, que tanto têm 
prejudicado o desenvolvimento da Bahia, ilão 
cometam mais esta injustiça contra os produ­
tores localizados nas regiões anteriormente ci­
tadas do meu estado. 

Esta luta é de todo o povo. É suprapartidária, 
pois tanto a oposição quanto a situação per­
dem com a concretização de tal medida, em 
face das conseqüências negativas que inevita­
velmente virão. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao próximo orador ins­
crito, Senador Mansueto de Lavor. E esta pre­
sidência, ao lhe conceder a palawa, não pode 
deixar de se congratular com este PlenáriQ 
por receber de volta S. E'X', que constitui uma 
das figuras que honram o Senado Federal, 
e também, ao mesmo tempcr, dizer do agrado 
com que duranu; a sua licença teve aqui na 
pessoa do seu Suplente, Senador Luiz Piauhy­
Iino, um substituto à altura do Senado da Re­
pública. 

O SR. MANS<JETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Pronunda o seguinte discurso.)-Mul­
to grato, Sr. Presidente, é neste sentido a parte 
principal do meu prónünciamento. 

Ao reassumir o exercício do mandato de 
Senador da República, após-· Um período de 
licença, não resisto em manifestar meu con­
tentamento pelo retomo a esta seleta assem­
bléia, que para mim tem sido unia escola de 
sadia prática política e uma demonstração 
pe_rmanente de fidelidade e respeito aos inte­
resses popu1ares. 

Com alegria saúdo a todos: aos dignos inte­
grantes da Mesa; aos eminentes líderes parti­
dários; aos nobres colegas senadores e aos 
funcionários da Casa, na confianÇa de que, 
com -o apoio e a colaboração de todos, possa 
eu retomar a pesada e dignificante tarefa que 
me foi confiada pelo braVo Povo de -pernam­
buco. 

Parece-me justo e oportuno ressaltar que 
a representação pernambucana no Senado 
Federal, durante a minha licença, longe de 
ser desfalcada, foi eruiquecida com a presença 
e o trabalho do Senador Luiz Piauhylino. Te­
nho a satisfação e até mesmo o org'U]ho de 
recolher, junto aos meis pares, o testemunho 
unânime da dedicação, da competência, da 

lealdade e da seriedade com que o meu 19 
suplente exerceu o mandato, nesses últimos 
meses. 56 essa revelação de um excelente 
quadro para a política nacional já poderia justi­
ficar o meu afastamento temporário desta Ca­
sa. 

Mas é preciso lembrar que a motivação bási­
ca desse afastamento foi a legítima e irresis­
tível pressão que recebi dos companheiros de 
base e dos segmentos sociais que me apóiam 
para um contato mais intenso com eles, que 
se ressentiam de avaliação, de reflexão e de 
adaptação aos novos tempos políticos. Esse 
retorno às raízes fazia-se mais premente em 
face das eleições municipais e da turbulência 
reinante nas hastes do meu Partido, atolado 
no dilema de ser, a nível federal, governo e 
oposição ao mesmo tempo, e por outro lado, 
sapecado nas fogueiras das administrações 
estaduais .e municipais. 

Em face desse chamamento, não relutei em 
licenciar-me sem remuneração nos ter­
mos_da Constituição. E creio que a experiência 
foi por demais válida Tanto mais que me foi 
dado o ensejo de prestar uin colaboração mais 
direta, se bem que informal, ao Governador 
Miguel Arraes. 

Agora retomo de ânimo redobrado para re­
tomar a luta nesta trincheira. E teremos impor­
tantes, até decisivas, bataihãs à vista. 

No campo legislativo, desponta a votação 
dos regimentos, que são nossas principais fer­
ramentaS detrabalho. Os regimentos terão ne­
cessariamente: que refletir a restauração do 
trato democrático dos processos legislativos. 

-- ---A vista também a vasta e inadiável tarefa 
das leis complementares. É preciso reconhe­
cer que_ a sociedade já se impacienta com 
aquilo que considera lentidão das iniciativas 
de regulamentação dos dispositivos constitu­
cionais até agora inócuos, como a questão 
d<)S aposentadorias e pensões, das conquistas 
1:rabalhisias e _da coritenção da Qanância fman­
ceira. 

No campo político-partidário eleitoral, a luta 
não será menos intensa. Basta ver a conven­
ção do PMDB, no próximo ·dia 12 de marÇo, 
que extrapolará a economia iritema do partido 
e se projetará por todo o cenário político nacio­
nal. Logo depois, a campanha presidencial 
mobilizará o Pais inteiro. Essa campãnha e 
principalmente o seu resultado _constituirão 
termômetros ·com qUe se medirá a saúde de 
nossas 'mstituições políticas. 

Mas é_ preciso não esquecer o Governo Sar­
ney e a conjuntura sócio-econômica. A sensa­
ção de.barco à deriva, de vazio de poder, pode­
rá aguçar o apetite dOs "salvadores da Pátria". 
Ainda mais com o desespero e a descrença 
popular, ·com a astronômica infl8ção ostensiva 
ou camuflada em planos paliativos, com a san­
gria da dívida, as perdas saláriaisCJl, o desper­
dfcio administrativo e a corrupção, em boa 
figura denomifuida o cumplm desta Repabli­
ca. 

No que se refere ao meu estado, ternos 
algumas batalhas duras e que exigem a união 
indistinta de todas as bancadas pernambu­
canas no Congresso. A ma~ próxima delas 
será a derrubada dos vetos presidenciais à 

-Lei Orçametária que constituíram um verda­
deiro atentado contra os interesses de Per­
nambuco. Nunca se verificaram tanta fúria e 
tanta discriminação numa dedsão presiden­
cial contra um e_s~do, como foi o caso dos 
vetos. Essa batalha nós temos que enfrentar: 
derrubar esses vetos é questão de sobrevi­
vência para Pernambuco. 

OUtrã- batalha que vai exigir a união dos 
pernambucanos, com ou sem representação 
parlamentar, é a da Coperbo: Borracha Sinté­
tica de Pernambuco. Para se ter uma avaliação 
da importânda desse complexo industriaJ bas­
ta citar que a sua arrecadação tributá_ria supera 
a de todo o parque açucareiro do estado. No 
êntanto, a Coperbo·que precrsa de sei' amplia­
da par 20 mil toneladas, está ameaçada de 
esvaziamento com a instalação de uma unida­
de similar em Triunfo-RS, einpreendimentO 
que resultará na compra de tecnologia à multi­
nacional Shell. Tecnologia que o Brasil não 
precisa de importar nem de pagar, porque 
é a meSma da Coperbo. 

Como se percebe, por esses dois exemplos, 
os desafios que haverei de enfrentar, ao lã.do 
dos demais representantes de Pernambuco, 
multiplicam-se na medida em- que o nosso 
estado, além de inserir-se na periferia non:les­
tina, tem o vezo histórico de não_acomodar-se, 
de resistir com altivez aos caprichos ih'tperiais 
do Poder Central._lsto__já Ih~ c;ustou_ as mais 
violentas ·repressões além da amputação de 
grande parte do seu território, sem que rtunca 
se impusessem ao seu pOvO O Silêncio e a 
acomodação. 

Em fac_e das _atuais hos!ilidades_adminj_s­
trativas do GoVerno Central contra_ Pernam­
buco, venho sugerir a formação de urna frente 
parlamentar unindo todos os representantes 
do estado na defesa dos seus direitos e interes­
ses. Pernambuco unido vencerá. 

Era -o _que tinha a dizer, Sr. PreSidente:, ,--· 

(1)- AproJ?9slto, telegrama do PreStciente do Sindicato doa 
Bancários di Garanhuns: --- -

"Telexcircularn9J3/89 = em24-1-89 
Do: Sindicato dos Bancários de Garanhuns 
e Região · 
P/: Exnio. Sr. Senador Mansueto de Lavor 
Senado Federal (DF) 

Senhor Senador, 
-Em relação ao Plano Verão, as principais 

àlteràções_divulgadas, assemelham-se ao Pla­
no Cruzado, ou seja, congelamento dos pre­
ços pelo pico e os salários pela média, repre­
sentando uma grande perda salarial para a 
classe trabalhadora. No Gráfico abaixo, de­
monstramos as reais perdas 
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Data Base 

ÍNDICES DE REAJUSTES 

Reajuste Reajuste 
do Plano Verão necessário 

JAN 
FEV 
MAR 
ABR 
MAl 
JUN 
JUL 
AGO 
SET 
OUT 
NOV 
DEZ 

-0-
14,73% 
10,37% 
6,37% 
1,60% 
-0-
6,31% 
2,36% 
-O­::_ o_:_ 
-0-

--0-

50,00% 
83,15% 
60,42% 
00,70% 
76,00% 
75,86% 

- 73,15% 
64,26% 
65,24% 
61,77% 
54,32% 
53,25% 

Diante desse quadro macabro, apelamos a V.Ex' no sentido de fazer justiça, visto 
que a tabela acima mostra, que mais uma vez a classe trabalhadora é convocada 
a pagar o ônus da irresponsabilidade do nosso governo. " 

Atenciosamente, Joseh Sales, Presidente - Carlos Everaldo, Secretário. •f 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo 
Mello. 

O SR. AUREO -MELLO PRON{]NCfA 
DISCURSO Q(JE, ENTREGUE A REVI-
540 DO ORADOR, SERÁ PUBUOíDO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao ú1timo orador inscrito 
o nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMDB - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, assumo rapidamente 
a tnbuna para denunciar e fazer um apelo. 

Há no Nordeste apenas duas regionais da 
Fundacentro (Fundação .Jorge Duprat Figuei­
redo, de Segurança e Medicina do Trabalho). 
Uma tem sede em Pernambuco e atende de 
Alagoas ao Maranhão, e a outra tem sede em 
Salvador da Bahia. 

A Fundacentro está ligada diretamente ao 
Ministério do Trabalho e vive de I% da arreca­
dação elo seguro-acidente do trabalho, repas­
sado pelo Iapas. 

O Ministério do Trabalho, a pretexto de dimi­
nuir gastos, quer fechar essas_duas regionais, 
mantendo, apenas, o centro técnico nacional 
da Fundacentro, em São Paulo. 

Mais uma vez o Nordeste perde para o Cen­
tro-Sul. 

O GOverno federa] nunca tratou a questão 
da prevenção de acidentes do trabalho e das 
doenças profiSSionais com a gravidade que 
o assunto requer, pois o Brasil continua sendo 
recordista mundial de acidentes do trabalho. 

Enquanto até pafses do terceiro mundo au­
mentam seus estudos sobre o controle e a 
prevenção de acidentes e ambientes de_traba­
lho mais salubres, nosso Ministério do T raba­
lho quer reduzir as atividades da Fundacentro, 
fechando as duas regionais do Nordeste. 

Fe~h_ando a regionais, haveria a demisSão 
de pesquisadores e outros profissionais com 
alta especialização científica. 

A regional de Pernambuco, com a abran­
gência de atendimento até o Maranhão, possui 
tão-só 16 profissionais que prestam relevantes 
serviçoS aos trabalhadores, aos empresários, 
e aos próprios Cofres públicos, pois estão dimi­
nuindo_cada vei majs_ps tais acidentes. 
Testemunh~m Q trabalho da Fundacentro 

de Pernambuco, 1 O mil salineiros do Rio Gran­
de do Norte, 20 mil castanheiros do Ceará, 
250 mil can.avieifôS de PemaffibÚco, sem con­
tar os trabalhadores da construção civil dos 
diversos estados sob seus cuidados pela Fun­
dacentro, prestando enormes serviços em to­
dos os estados. É com tudo isso, com todo 
esse bem, que o Governo, através do Minis--
tériO -do Trabalho quer acabaf. -- -

COnter gastos, é diminuir os acidentes de 
trabalho e prevenir as doenças profissionais, 
acabando com os ônus financeiros_ para os 
empresários e para os cofres públicos com 
a redução do pagamento dos beneficios, llcen-­
_ças m_édiças, tratamentos e aposentadorias 
precoces. _ 1 

Daqui pois, nosso apelo à eminente Ministra 
do Trabalho, para que ela reveja essa dispo~ 
sição de seu Ministéiro em áuerendo fechar 
a Fundaceritro Oe Pernambuêd.\ Nós lhe_pedi~ 
mos que tal não aconteça. egi~ se tal acon­
tecer é um retrocesso, nossos trab.,Jhadores 
ficarão à rrlercê da sorte, -em vez de economi­
zarmos para os-cofres públicos, vertamos as 
eStatísticas de acidentes de trabalho aumen­
tarem, -ficaridO o Brasil não só campeão de 
dividas, mas também campeão de homens 
e mulheres inválidos para o trabalho. 

Finalizando, Sr. ~>,residente, peço a trans­
crição de ofício da Câmara Municipal da cida­
de de ltapissuma, em Pernambuco. 

Tenho dito, Sr. Presidente. 

Documento a que se refere o_ Se. Ney 
Maranhão em seu discurso: 

CÂMARA MUNIOPAL 
DE ITAP!SSUMA- PE 

Casa Frei Caneca 

ltapissuma, 21 de fevereiro de 1989 

Exmo. Sr. Senador Ney Maranhão 
Na qualidade de legítimo representante do 

Povo dO Munidpio de ltapissuma, Pe-inambu­
co, não :Poderia ficar alheio à reiviTldicação 
que estão fazendo os funcionários d"a· Funda-

--ção Jorge Duprat Figuer~do, de Segurança 
tftgiene e Medic-ina do_ Trabalho - FtJndt;!;cen­
lfQ/Pemambuco, atrayés do documento que 
segue anexo a esse. Para tanto temos que 
somar nossos esforços, para que possamos 
exigir de nossos ilustres deputados e senado­
res, uma atuação efetiva, no sentido de coibir 
esse abuso, mais um desmando administra­
tivo do Governo federal, que só faz colo_car 
o nosso Nordeste em uma posição de margi­
nalização sob todos os aspectos e em face 
disso deve todo o Nordeste brasileiro ser leva­
do a sério, com especialidade o nosso traba­
lhador que é sem a menor sombra de dúvida 
desassistido pelos poderes públicos. 

Os municípios nos quais a Fundacentro/PE, 
tem sua atuação clamam aos seus represen­
tantes no Congresso Nacional, no sentido de 
que encetem esforços para que venha a ser 
preseiVada a Unidade Regional da Fundacen­
tro em Pernambuco. 

Enquanto ~o Governo federal, emprega ape­
nas 1% (um por ceilto) da arrecadação do 
Seguro Acidente recolhido pelas empresas ao 
INPS, para a preVenção de AcidenteS _do Tra­
-balho em todo o Bra_sil, gasta 99% (noventa 
e nove por cento) desta mesma arrecaciação 
em reabilitação desses mesmos trabalhadores 
acidentados e na maioria das vezes sem n~ 
nhum ~esultctào. devido a_ _gravidade do_ ~ci­
dente, daí podemos observar numa simples 
vista d' olhos a imcompetência deste governo 
ue:_ aí ~stá. a partir da distribuição dessa receita. 

Com uma participação mais justa na arreca­
dação desse Seguro-Acidente para a preven­
ção de Addentes de Trabalho, a Fundacentro 
teria mais condições para solver seus proble~ 
mas, no que_ tange ao bem-estar da comu­
hfdade trabalhadora deste País. 

AQs nossos deputados e senadores fazemos 
um aPelo, no sentido de que se unam em 
tomo desse grave e relevante problema, que 
tanto preocupa a classe trabalhadora desse 
tão sofrido Nordeste brasileiro, pois o êxito 
das reinvindicações que fazem os funcioná­
rios da Fundacentro!PE, virá atender as neces­
sidades básicas dos trabalhadoreS de Alagoas 
ao Alnazonas, que é a área_ de atuaçá6 da 
Unidade Regional de Pernambuco. 

A intenÇão_é feêhar as Unidãdes Regionais 
indiscriminadamente, preservando-se o Cen­
tro T écnlco Nacional, com Sede em São Pau­
lo. Não obstante essa injusta centralização em 
São Paulo, favorecendo-se dessa maneira ain­
da mais os estados ricos do Sul dá País, como 
é de costume pelos governos que passam por 
nosso Brasil. 
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Para soluclonar essa sltuaçao, estã sendo 
reivindk:ado o apoio de todas as ent!dades 
políticas e apolíticas de nosso estado e estados 
vizinhos, restando-nos agora solicitar dos ilus­
tres deputados federais e senadores que tam­
bém entrem nessa luta, enviando apelo a Ex' 
Sr" Ministra do Trabalho Dorothéia Vemeck, 
no sentido de mostrar a importância do_ traba­
lho realizado pela Fundacentro/PE em -prol do 
trabalhador nordestino e os sérios prejuízos 
que advirão se porventura a mesma for fecha­
da e _automaticamente as suas atividades en­
cerradas. 

Atenciosamente, Ydigoras Ribeiro de Albu­
querque, Vereador. 

CARTA ABERTA ÀS 
ACITORIDADES E AO 
POVO BRASILEIRO 

O Governo Federal, que nunca tratou a 
questão da prevenção de acidentes e doenças 
profissionais com a importância que a gravi­
dade da nossa situação exige (o Brasil é recor­
dista mundial neste campo}, agora quer dar 
mais um passo atrás. 

Enquanto patses mais adiantados e até inte­
grantes do terceiro mundo, aumentam seus 
estudos e controles sobre a prevenção de act­
dentes_e ambientes d~ trabalho mais salubres, 
o Ministério do Trabalho quer reduzir as ativi­
dades do único órgão oficial que pesquisa este 
assunto - a Fundacentro.. 

Pretende aquele ministério, a quem a Fun­
dacentro é ligada (embora sua fonte de recur­
sos seja 1% da arrecadaçãq do seguro-aci­
dente do trabalho, repassado pelo lapas), ex­
tinguir as unidades regionais, demitindo pes­
quisadores e _outros profiSSionais com elevado 
gráu de especia.lização científica, inclusive no 
exterior. Tais medidas contemplariam ainda 
a manutenção apenas do Centro Têcníco Na­
cional da Fundacentro, em Sãó Pau1o. 

Por este prisma, o-Nordeste seria mais uma 
vez penalizado. Contando apenas com duas 
regionais - Bahia e Pernambuco - a con-: 
centração da Fliridac_entro na região Sudeste 
relegaria a segundo plano o estudo de proble­
mas específicos de nossa região. 

A Regional de Pernambuco, cuja área de 
abrangência vai_ de Alagoas ao Maranhão, pos­
sue apenas 16 profiSsionais, que, longe da 
ociosidade:, prestaram e continuam prestando 
relevantes serviços aos trabalhadores, empre­
sários e aos cofres públicos, ne medida em 
que suas pesquisas resu1tam em menos aci­
dentes e menos doenças, implicando, por 
conseguinte, a redução de pagamento de be- . 
neficlos, licenças médicas, tratamentos e apo­
sentadorias precoces. 

São testemunha_s d.e_ste trabalho os dez mil 
salineiros do Rio Grande do Norte, as vinte 
mil castanheiras do Ceará, oS 250 mil cana­
vieiros de Pernambuco, sem fa1ar nos traba­
lhadores da construção civil destes estados, 
só para citar estes, dentre mu_ltos outros que 
a FUNDACENTRO-Pernambuco assJstiu atra­
vés de seus diversos projetos de pesquisa e 
treinamento. 

E o que dizer dos mi1hares de profiSSionais 
~specializados pela regional, que hoje prestam 
sua colaboração nos diversos estados da re~ 
gião? Pois é. tudo isso que querem acabar: -

Mais uma vez _o Qovemo, numa visão sim­
plista e obtusa, a pretexto de conter gastos, 
quer reduzir drasticamente as atividades desta 
Fundação, numa espécie de "plano verão par­
ticular" do Ministério do Tr~balho, já que tais 
ações não estão inclusas nas medidas provisó­
rias re_centemente editadas. Eri1 verdade, a real 
_contenção "de gastos passa pela diminuição 
de acidentes e doenças profissionais e seus 
respectivos ônus financeiros, que são os obje­
tivos de uma Fundacentro forte e dinâmica 

Segue abaixo resumO das- atividades já de­
senvolvidas e em desenvolvimento pela Fun­
dacentro - Regional Pernambuco: 

-Promoção de cursos de formação e es­
pecialização profissional, diretos e em convê­
nios, para engenheiros de segurança, médicos 
do trabalho, enfermeiros do trabalho, técnicos 
de segurança e auxiliares de enfermagem, 
abrangendo desde Alagoas até o Amazonas; 

-Desenvolvimento de cursos intensivos 
para o- pess:oal formado e especia1izado em 
Segurança e Saúde Ocupacional e áreas afins; 

-Promoção de cursos_ sobre prevenção de 
acid~ntes doJ~abaJho para dirigentes sindicais 
e trabalhadores sindicalizados (rurais e urba-_ 
nos); ·•~ ... _ . , . . . _____ . _ . 

-Realização de conferências, simpósios e 
seminários sobre a prevenção de acidentes 
do tr_®alho rur~s e urbanos; 

-EStudo p-ara reformüliiÇão dos currículos 
dçis cursos de formação e especializaçª-0 nas 
áreas -de Seguámça, Higiene e Medicina do 
Trabalho; 

-Desenvolvimento do PI:OQT~ma Conjunto 
Fundacentro/Ministério do Exército, objetivan­
do a formação de sargentos como agentes 
multiplicadores; 

-Promoção de curs_os de treinamento em 
prevenção de acidentes para componentes de 
Opa, desde as Alagoas até o Amazonas; 

-Realização do Projeto de Formação da 
Cpnsc;iên_cia Prevencionista dos Escolares de 
19 Grau (4~ a a~. sériesl de Pernambuco e Rio 
Grande do Norte; · 

-Desenvolvimento dÇI Programa de Coo­
peração Técnica Fundac;entro/Senai; 

-Elaboração de material didático, desta­
cando:se_ a cartilha _"Çlm Dia na Vida do Sali­
neiro"; 

-Produção de programas educativos de 
rádio e televisão; 

-Desenvolvimento do Programa de Assis­
tência Técnica às Pequenas Empresas do 
Grande Recife; 

=- Rêalizaçãó de testes de controle de quali­
dade em equipamentos de proteção Indivi­
dual; 

-Levantamento de riscos profissionais no 
setor de estiva do Porto do Recife; 

-_pesquisa de riscos na indústria de extra­
ção, beneficiamento e transporte do sal mari­
nho, envolvendo dez mil trabalhadores; 

-AvaJiação dos riscos na indústria de reno­
vação de pneus do Grande Recife e treina­

- mente de trabalhadores do setor; 

-Avaliação dos riscos nos trabalhos em 
pedreiras e treinamento de trabalhadores do 
setor 

-'Pesquisa de-riS:cOS na indú~ de benefi-
ciairieirto de- castanha de_ caju, estado do 
Ceará, enVOlvendo vinte mil_ traba1 adores; 

- Pesquisã de riscos na mineraÇão de 
tungstênio no Rio Grande do Norte, envol­
vendo _quatro mil trabalhadores;_ 

-Assessoria técnica para prevenção de 
doenças ocupacionais a cerca de trezentas 
empresas_ do Nordeste; 

-Desenvolvimento do Programa Conjunto 
Funda. centro/Senar, objetivando~a forrriação· 
de instrutores do Senar como aQl:ntes multi-
plicadores; - '· 

-Desenvolvimento do programa de pre­
venção de acidentes na_ atiliidade _ Cà:riavieira, 
em Pernambuco e estados vizinhos, objetivan­
do capacitar professores das escolas rurais 
e encarregados da administração do campo; 

-:-.Treinamento dealunos do curso de Ciên-.: 
cias Agricolas do Colégio Don Agostinho lkas, 
em São Lo_urenço da Mata (PE); _ 

- Desenvolvi[nento do pr~rama de pre­
venção de acidentes na cultura "do sisaL no 
sertão da Paraiba, prestando-se assistência 
técnica na produção e instalação dO dispo­
sitivo de segurança da máquina "paraibana": 

-Desenvolvimento do progré!-ma de vigi· 
lància epidemiológica em toxicologia de pra­
gulddas, através do treinamento .de: Mcriicos 
da Emater, Seriar, Embrapa, DRT/PE e_UFPB, 
objetivando a realização de exatne_s ertl traba~ 
lhadores rurais; 

- De_senvolvimento _de p~sq~i~ de (Co­
municação de Acidente do Tral3alho (CAT} 
na área rural, visando a obter um diagnóstico 
com vistas à elaboração de programas preven· 
cionistas; 

-Desenvolvimento de pesquisa sobre 
doenças profissionais causadas pela exposi­
ção ~q_ ba-gaço _da cana-de-açúcar; _ 

-Realização de pesquisa sobr.e saúde ocu­
pacional junto a trabalhadores de processa-
mento de dados; 1 

-Levantamento de Cê!;SOS de câncer d~ es­
croto no estado de Pernambuco; 

-Pesquisa em cromadoras do grande-Re­
cife, objetivando -conhecer a real.situaçâ"o de 
saúde dos trabalhadores expostos ao ácido 
crômlco; 

-Pesquisa sobre a incidência de silicose 
em cavadores de poços na Serra da lbiapaba, 
no Estado do Ceará; --- -- -

-lnstalação e coordenàção de três Comi­
tês de Engenhéiria de Segur~ ·na -Cons­
trução Ovil, nos Estados de Pern mbuco, Pa­
raiba e Rio Grande do Norte; 

-Ministradas 63 palestras em canteiros de 
obra através da unidade móvel de ensinó, nos_ 
Estados de Pernambuco, Paraíba e Rio drande 
do Norte; 

-Distribuição de milhares de cârtazes- e 
livretos a empresas e trabalhadores da cons­
trução civil, nos Estados de Pernambuco, Pà­
ra:Jba e Rio Grande do Norte; 

-Pesquisa sobre acidentes do trabalho na 
construção, em Pernambuco e na Paraíba, 
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com levantamento do universo das CAT regis­
tradas pelo INPS neste segmento "e<:onômico. __ 

Recife, 17 de fevereiro de 1989. _ 
O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, da redação fmal 
(oferecida pelo Relator, senador Mário Maia, 
em seu Parecer n~ 8, de f987), do Projeto 
de Lei do Senado n" 75, de 1982, de autOria 
do Senador Lázaro Barboza, que acrescenta 
parágrafo ao art. 552 da Lei n9 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil. . .. 

2 

Discussão, em turno único,- do Projeto de 
Lei da Câmara n' 77, de 1985 (no 2.816/83, 
na .casa de origem), que dá O nome de José 
AntôniO- Mendes Sansano à Ceasa - Cam-
pinas, tendo -- -

PARECER F AV ORÁ VEL, sob no 942, de 
1985, da Comissão 
-de Agricultura. 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 75, de 1985 (no 1243/83, 
na Casa de origem), que obriga a reaJ!zação 
de exames pré-anestésicos em pacientes su­
jeitos a cirurgia, para evitar choques anesté­
sicos, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob no 1.051, de 
1985, da Comissão 
-de Saúde. 

4 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei da Câmara no 93, de 1985 (no ·3.724/84, 
na Casa .de origem), que dispõe sobre a con­
servação do Memorial de Juscelino Kubits­
chek, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 1.138, de 
1985, da Comissão 

-de Educação e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 55 
minutos.) 

ATA DA 77' SESSÃO, 
REAUZADA EM 12-12-88 

(PubDcada no DCN: 
-.Seção ll- de 13-12-88) 

RE77FJCAÇÕE:S 

Na numeração da Mensagem n9 13, de 
1988_- DF, que encaminha o Projeto de Lei 
do Dtstrito Federal n9 9/88, que institui, no 
Distrito Federal, o Imposto sobre Opera­
·ções Relativas à CirculaÇão _de Mercad.orias 
e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Jntermunlcipal e de _Comuni­
cação e dá outras providências. 

Na página IT' 3882, 1' coluna, 

_ On~e seJê: 
MEI'ISAGEM No 13, de 1988 - DF 

c (Mensagem no 11187 - GAG) 

Leia-se: 
MENSAGEM No 13, de 1988- DF 

(Me~g~m_!1" 11/88- GAG -
- -Na- mesmã iTlenSagem, ciue enCaininha o 

mesmo projeto, na página n9 3886, 3• cOluna, 
após o texto do projeto, 

acrescente-se, por omissão, o seguinte: 

(À Comissão do Distrito Federo/) 

Na publicação da Mensagem n9 14/88 -
DF, que encaminha o Projeto de Lei do Distrito 
Federal n9 10188, que institui, no éiistrito Fede­
ral, o Imposto sobre Transm1ssão "inter vivos" 
de Bens_ Imóveis e de Direitos a eles Relativos, 
e dá outras Pi-ovidências. 

Na página n9 3887, ]~-coluna, 

Onde se lê: 
PROJETO DE LEI N• 10, 

DE DE DEZEMBRO DE 1988 

Lela-se: 
PROJETO DE LEI DO 
Dl81RITO FEDERAL 

1'1• 10, DE 1988 

Na mesma mensagem, que encaminha o 
mesmo projeto, na mesma página, 3' coluna, 
após o texto_do projeto, 

-~crescente-se; po~ OrTiísSão; o segUinte:·· ·· 

(À ComisS5o do Distrito Federãl) 

Nã Publicação-da Mensagem n915/88 --DF; 
que- encaminha o Projeto de Lei do Distrito 
Federal n9 11/88,-que institui, no Disbito Fede­
ral, o Adicional do fmposto sobre a Renda­
e ~á o~as pr~~~ci~. 

Na página n<?"3887, 3~ coluna, 

Onde se lê: 

Leia-se: 

PROJETO DE LEI 
No 11, de 1988 

PROJETO DE LEI DO 
DIS1RITO FEDERAL 

N• 11, DE 1988 

Na mesma mensagem, que encaminha o 
mesmo projeto, na página 3888. 1• coluna, 
após o texto do projeto, 
_acrescente-se, por omissão, o seguinte: 

(À Comlssio do Distrit~ Federal) 

Na publicação da Mensagem n9 16/88 -
DF, que encaminha o Projeto de Lei do Disbito 
Federal n~ 12/88, que institui, no Distrito Fede­
ra], o Imposto sobre a Transmissão "CauSa­
Mortis" e Doação de QuaisqUer Bens ou Direi­
tos, e dá outras providências. 

Na página n9 3888, 2• coluna, 

·ande se lê: 
PROJETO DE LEI N• 12/88 

Leia-se: 
PROJETO DE LEI DO 
DISTRITO FEDERAL 

- N• 12, DE 1988 

--Na fuesn1a me~Qem; que -encaffiirltia- O-
mesmo projeto, na página n9 3889, I' coluna, 
após o texto do projeto, 

acrescente-se, pOr omissão, o seguinte: 

(À Comissão do Distrito Federal) 


